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1. INTRODUÇÃO 

A elaboração do Plano de Urbanização da Frente Mar-Sul da Ilha do Porto Santo, entre o sítio do 
Ribeiro Cochino e o Sítio do Penedo do Sono, adiante abreviadamente designado PUFMS, foi 
determinada pela deliberação da Câmara Municipal de Porto Santo em reunião ordinária a 22 de março 
de 2022 e publicada no Aviso n.º 186/2021, de 3 de maio, sendo igualmente uma orientação estratégica 
do Programa da Orla Costeira do Porto Santo, aprovado pela Resolução n.º 1102/2020 de 4 de 
dezembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 65/2020 de 10 de dezembro. 

O presente documento integra a 4.ª Fase de elaboração do PUFMS, denominada Proposta de Plano 
(versão discussão pública), onde se procede à explicitação dos argumentos que fundamentam as 
opções técnicas tomadas nas diversas componentes do Plano, nomeadamente as que se encontram 
plasmadas no regulamento e na planta de zonamento.  

Nos termos da deliberação municipal, foi determinado um período de participação pública com a 
duração de 15 dias para formulação de sugestões e para apresentação de informações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito daquele processo, conforme previsto no nº 1 do 
artigo 61.º e do nº 2 do artigo 62.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2017/M, de 27 de junho, que 
desenvolveu as bases da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo na 
Região Autónoma da Madeira e definiu o sistema regional de gestão territorial ï não tendo sido recebida 
qualquer participação durante este período. 

No que respeita à avaliação ambiental estratégica (AAE), ainda de acordo com a deliberação 
municipal, foi determinado que a elaboração do PUFMS não está sujeita a AAE, fundamentando esta 
decisão no parecer técnico emitido pela Secretaria Regional de Ambiente, Recursos Naturais e 
Alterações Climáticas. 

Refira-se, ainda, que não existem compromissos urbanísticos na área de intervenção do plano. 

Neste contexto, o relatório apresenta os seguintes conteúdos: 

Á Capítulo 2 - Enquadramento da área de intervenção e o contexto legal e normativo da 
elaboração do PUFMS, bem como o quadro de referência estratégico, contendo as principais 
orientações estabelecidas pelos instrumentos de gestão territorial que enquadram o processo; 

Á Capítulo 3 - Caracterização da área de intervenção, que inclui a caracterização da situação 
existente, com base nos resultados dos levantamentos de campo, na informação fornecida pela 
Câmara Municipal e na integração de toda a informação e estudos sectoriais já desenvolvidos 
noutros âmbitos, sistematizada segundo os domínios mais relevantes para o território em 
análise, nomeadamente, as dinâmicas demográficas e atividades económicas, a caracterização 
do território, a ocupação urbana, parque edificado e espaço público e ainda as infraestruturas 
urbanas; 

Á Capítulo 4 ï Modelo de ordenamento, onde se apresentam as opções estratégicas que estão 
na base da proposta de plano, nas quais se refletem os objetivos específicos do PUFMS, 
apresentando as categorias e subcategorias de espaço consideradas na área de intervenção 
que refletem a estratégia delineada e nas quais se baseia a estrutura do regulamento; 

Á E, finalmente o Capítulo 5 ï Conformidade com planos e programas, demonstrando a 
compatibilidade das opções do PUFMS com os principais instrumentos de gestão territorial. 

Em anexo ao presente relatório são ainda apresentadas as peças desenhadas, nomeadamente, a 
planta de enquadramento, a planta de situação existente e os mapas de ruído, bem como a declaração 
de inexistência de compromissos urbanísticos na área de intervenção do PUFMS e, ainda, a ficha de 
dados estatísticos do plano.  

Esta proposta de plano foi objeto de análise da Comissão Consultiva, tendo sido emitido um conjunto 
de pareceres (que constam em anexo) os quais foram devidamente ponderados e incorporados na 
versão que agora se apresenta, que já foi ajustada tendo em consideração a ponderação da discussão 
pública. 
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2. ENQUADRAMENTO 

2.1. Enquadramento da área de intervenção 

A ilha do Porto Santo corresponde à segunda maior ilha da Região Autónoma da Madeira (RAM), 
correspondendo a cerca de 5,4% do território regional. Localizada a nordeste da ilha da Madeira, a Ilha 
do Porto Santo tem cerca de 4.051ha, corresponde a um dos onze municípios da RAM e a uma única 
freguesia.  

O território do município do Porto Santo abrange, ainda, 6 ilhéus: de Baixo ou da Cal, de Cima, das 
Cenouras, de Fora, Fonte da Areia e do Ferro, totalizando 217ha. 

A acessibilidade ao Porto Santo faz-se por via marítima e por via aérea, existindo ligações diárias por 
barco à Ilha da Madeira, nomeadamente ao Porto do Funchal. Relativamente às ligações aéreas 
existem ligações à Ilha da Madeira (diárias) assim como a Lisboa (várias por semana). Para além destas 
existem algumas ligações a outras cidades europeias, mas sem periodicidade regular.  

Com uma orientação geral NE-SW e cerca de 11 km de comprimento máximo e 5 km de largura, a ilha 
do Porto Santo apresenta uma morfologia suave e uniforme, dado que cerca de 40% se encontra a uma 
altitude inferior a 50 m. A linha de costa caracteriza-se por ser muito recortada e alcantilada a nascente, 
norte e poente, contrastando com o litoral virado a sul, baixo e arenoso, formando uma ampla baía 
constituída por praia e sistema dunar com cerca de 7 km de extensão. 

É ao longo desta costa que se situa a área de intervenção do PUFMS, que se estende ao longo de 4km, 
abrangendo uma área de cerca de 46ha. Esta área integra a frente de mar a nascente da Ribeira do 
Cochino, parte da zona urbana da Vila Baleira e a zona a nascente até ao limite da infraestrutura 
portuária, bem como a zona do Penedo do Sono. 

Figura 2.1_Enquadramento regional da área de intervenção  

 
Fonte: CM Porto Santo; basemap ESRI 
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Figura 2.2_Delimitação da área de intervenção do PUFMS 

 
Fonte: CM Porto Santo; ortofotomapa 2018 (IRIG Madeira) 

Segundo os dados do último recenseamento geral da população, residem no concelho do Porto Santo 
5.149 habitantes (cerca de 2% da população da RAM), estando a sua maioria concentrada no principal 
centro urbano ï Vila Baleira.  

 

2.2. Contexto legal e normativo  

A elaboração do PUFMS é desenvolvida nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2017/M, 
que aprovou o sistema de gestão territorial da RAM. De acordo com este diploma, ño plano de 
urbanização desenvolve e concretiza o plano diretor municipal e estrutura a ocupação do solo e o seu 
aproveitamento, fornecendo o quadro de referência para a aplicação das políticas urbanas e definindo 
a localização das infraestruturas e dos equipamentos coletivos principais.ò 

O referido diploma define o seguinte conteúdo material dos planos de urbanização, ainda que o mesmo 
deva ser adaptado às condições da área territorial e aos objetivos previstos nos seus termos de 
referência. O conteúdo documental do PUFMS é o seguinte: 

Á Regulamento; 

Á Planta de zonamento, que representa a estrutura territorial e o regime de uso do solo da área 
a que respeita; 

Á Planta de condicionantes, que identifica as servidões administrativas e as restrições de utilidade 
pública em vigor que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer forma específica 
de aproveitamento; 

Á Relatório, que explicita os objetivos estratégicos do plano e a respetiva fundamentação técnica, 
suportada na avaliação das condições ambientais, económicas, sociais e culturais para a sua 
execução, incluindo: 

o Planta de enquadramento, elaborada a escala inferior à do plano de urbanização, com 
indicação das principais vias de comunicação, outras infraestruturas relevantes e 
grandes equipamentos, bem como outros elementos considerados pertinentes;  

o Planta da situação existente, com a ocupação do solo à data da deliberação que 
determina a elaboração do plano; 

o Declaração comprovativa da inexistência dos referidos compromissos urbanísticos na 
área do plano; 
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o Planta de infraestruturas, com a identificação dos traçados das infraestruturas viárias, 
de abastecimento de água, de saneamento, de energia elétrica, e de condutas 
destinadas à instalação de infraestruturas de telecomunicações e demais 
infraestruturas relevantes existentes e previstas na área do plano;  

Á Programa de execução das ações previstas; 

Á Modelo de redistribuição de benefícios e encargos; 

Á Plano de financiamento e fundamentação da sua sustentabilidade económica e financeira; 

Á Mapa de ruído, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento Geral do Ruído; 

Á Ficha de dados estatísticos. 

 

2.3. Servidões administrativas e restrições de utilidade pública 

São identificadas na tabela seguinte as servidões administrativas e restrições de utilidade pública que 
abrangem o PUFMS. 

Tabela 2.1_Servidões administrativas e restrições de utilidade pública  

Recursos naturais 

Recursos hídricos 

Margens das águas do mar (Domínio Hídrico) 

Leitos e Margens dos cursos de água (Domínio 
Hídrico) 

Recursos ecológicos 
Áreas protegidas 

Rede Natura 2000 

Infraestruturas 

Rede viária 
Rede regional  

Rede Municipal 

Aeroportuárias Servidão aeronáutica do Aeroporto de Porto Santo 

Abastecimento de água 

Rede de adução 

Rede de distribuição 

Estação de Tratamento de Água 

Drenagem de águas residuais 
Emissário 

Estação Elevatória 

Rede elétrica Rede elétrica de média tensão (30kV) 

Telecomunicações Fibra ótica 
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Figura 2.3_Representação das condicionantes na área do PUFMS 

 

2.4. Quadro estratégico de referência  

O concelho de Porto Santo é abrangido por um conjunto de instrumentos de gestão territorial (IGT) que 
orientam e regulam o uso e a ocupação do solo, enquadrando as iniciativas públicas e privadas. O 
quadro de referência estratégico de planos, programas e políticas cujas orientações sejam relevantes 
para a elaboração do PUFMS é sistematizado no presente capítulo. 

Tabela 2.2_Instrumentos de gestão territorial com incidência na área de intervenção do PUFMS 

De referir ainda outras estratégias e políticas a ter em conta no âmbito da definição do modelo de 
ordenamento do PUFMS: 

Á Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas da Região Autónoma da Madeira - CLIMA-
Madeira (EAAC_RAM) - publicação da Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, 
outubro 2015; 

Designação Natureza Diploma regulador 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do 

Território (PNPOT) 
Âmbito nacional Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro 

Programa Regional de Ordenamento do Território 

da Região Autónoma da Madeira (PROTRAM)  
Âmbito Regional  DLR n.º 9/2023/M, de 18 de janeiro 

Programa de Ordenamento Turístico da Região 

Autónoma da Madeira (POT)  
Âmbito Setorial 

Decreto Legislativo Regional n.º 15/ 

2017/M, de 6 de junho  

Plano Estratégico de Resíduos da RAM (PERRAM)  Âmbito Setorial Despacho Conjunto 1/99, de 13 de julho  

Plano de Gestão de Riscos e Inundações da Região 

Autónoma da Madeira 2022-2027 (PGRI-RAM) 
Âmbito Setorial 

Resolução do Conselho do Governo 

Regional n.º 21/2024, de 22 de janeiro 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do 

Arquipélago da Madeira 2022-2027 (PGRH-RAM)  
Âmbito Setorial 

Resolução do Conselho do Governo 

Regional n.º 84/2024 de 13/03 

Plano de Ordenamento e Gestão da Rede de Áreas 

Marinhas Protegidas do Porto Santo 
Âmbito Especial 

Resolução n.º 1295/2009, de 25 de 

setembro, publicada a 2 de outubro 

Programa da Orla Costeira do Porto Santo (POCPS) Âmbito Especial 

Resolução n.º 1102/2020 de 4 de 

dezembro; Declaração de Retificação n.º 

65/2020 

Plano Diretor Municipal do Porto Santo Âmbito Municipal Resolução n.º 856/99, de 16 de junho 
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Á Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB), aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2018, de 7 de maio; 

Á Plano Regional da Política de Ambiente (PRPA), aprovado pelo decreto Regulamentar Regional 
n.º 13/2016/M, de 22 de abril; 

Á Plano Regional de Emergência e Proteção Civil da RAM (PREPC-RAM), aprovado pela 
Resolução n.º 60/2022, de 7 de fevereiro; 

Á Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Porto Santo, aprovado pelo Despacho n.º 
435/2016, da Secretaria Regional de Inclusão e Assuntos Sociais, publicado no JORAM n.º 
202, II Série, de 16 de novembro; 

Á Plano de Política Energética da Região Autónoma da Madeira (PPERAM), aprovado pela 
Resolução do Conselho do Governo n.º 1468/2002, de 11 de dezembro; 

Á Plano Integrado e Estratégico dos Transportes da Região Autónoma da Madeira para o período 
2021-2027, aprovado pela Resolução do Conselho do Governo n.º 1367/2022, de 29 de 
dezembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 1/2023 de 10 de janeiro; 

Á Plano de Ação para a Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) da RAM; 

Á Estratégia Local de Habitação. 

Apesar de não abranger a área de intervenção do PUFMS, importa fazer referência ao Plano de 
Urbanização da Frente de Mar Campo de Baixo/Calheta (PUFMCBC), ratificado pela Resolução 
228/2012, o qual incide numa área adjacente à área do PUFMS, devendo este procurar assegurar a 
articulação com a estratégias/modelo de ordenamento proposta por este instrumento.  

Seguidamente são descritas as orientações dos instrumentos de gestão territorial mais relevantes para 
a formulação do conteúdo do PUFMS. 

 

2.4.1 Programa Regional de Ordenamento do Território da RAM 

O Programa Regional de Ordenamento do Território da Região Autónoma da Madeira [PROTRAM], 
publicado DLR n.º 9/2023/M, de 18 de janeiro, é o instrumento que define a estratégia regional de 
desenvolvimento territorial, integrando as opções estabelecidas a nível nacional e regional e 
considerando as estratégias municipais de desenvolvimento local, constituindo o quadro de referência 
para a elaboração, revisão e alteração dos programas, planos e estratégias territoriais ou com incidência 
territorial. O PROTRAM prossegue os seguintes objetivos estratégicos: 

Á Contribuir para o desenvolvimento económico e social da Região, tirando partido da sua posição 
geoestratégica; 

Á Promover a integração de políticas setoriais e de instrumentos de gestão territorial num quadro 
de governança eficiente e monitorizada, constituindo um quadro de referência para o 
ordenamento do território a nível municipal; 

Á Contribuir para a salvaguarda, qualificação e valorização dos recursos naturais, paisagísticos e 
culturais, potenciando as atividades turísticas, agrícolas e florestais; 

Á Promover um modelo de povoamento que minimize a vulnerabilidade a riscos naturais e que 
garanta uma ocupação sustentável do litoral; 

Á Promover a consolidação das redes de transportes, infraestruturas e equipamentos e um 
sistema urbano equitativo no acesso a bens e serviços. 

Estes objetivos consubstanciam o esquema global de ordenamento proposto para a RAM, o qual aposta 
na valorização dos recursos territoriais como fatores de competitividade diferenciadores num contexto 
de uma região atlântica insular e ultraperiférica, procurando minimizar as fragilidades e vulnerabilidades 
decorrentes da sua situação periférica, da sua fragmentação e das suas assimetrias internas de 
desenvolvimento que a mesma ainda regista. 
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Figura 2.4_Modelo territorial do Arquipélago 

 
Fonte: PROTRAM 

O modelo territorial global traduz um conjunto de ideias-chave estruturantes para o desenvolvimento da 
RAM, sendo que importa aqui destacar o papel da ilha do Porto Santo na coerência do modelo global 
territorial da RAM, quer pelo papel complementar do aeroporto em termos de acessibilidade à Região, 
quer pelo potencial de imagem e de demonstração de sustentabilidade que aquela ilha pode assumir 
no contexto do modelo global da região. 

O modelo territorial à escala da ilha do Porto Santo (veja-se figura seguinte) evidencia a vocação da 
costa sul para o desenvolvimento urbano, evidenciando a necessidade de reforço de corredores 
ecológicos de ligação entre as áreas naturais do interior da ilha e o litoral.  

Figura 2.5_Extrato do Modelo territorial para a Ilha de Porto Santo 

 

Fonte: PROTRAM 

Para a concretização do modelo territorial preconizado, o PROTRAM define um conjunto de normas 
orientadoras de gestão e uso do território, nomeadamente: 

Á Normas orientadoras gerais (nG) ï contêm as orientações de carácter geoestratégico que 
são estruturantes para a coesão territorial e para sustentação do modelo de desenvolvimento e 
ordenamento da RAM; 

Á Normas orientadoras específicas de base setorial (nS) ï contêm as orientações de carácter 
geral para o uso e gestão do território da RAM referentes a cada um dos sistemas estruturantes 
do modelo territorial ï o sistema socioeconómico (SE), o sistema de proteção e valorização 
ambiental (PA), o sistema de povoamento (PO), o sistema de infraestruturas e transportes (IT) 
e o sistema de riscos (RI) - assim como os critérios técnicos, os procedimentos administrativos 
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e os mecanismos institucionais necessários à aplicação e concretização das opções do 
PROTRAM; 

Á Normas orientadoras específicas de base territorial (nT) - incluem orientações específicas 
a aplicar a cada unidade territorial (ilha) da RAM para efeitos de implementação do PROTRAM. 

Identificam-se seguidamente as normas orientadoras que concretizam as opções estratégicas do 
PROTRAM, e que têm maior relevância para o desenvolvimento do PUFMS 

nG 1 Identificar os principais vetores dos serviços dos ecossistemas ecológicos, económicos e culturais 
associados às unidades funcionais da RAM, evidenciando a matriz identitária regional e os seus 
recursos e valores distintivos que cada ecossistema presta à Região. 

nG 2 Transpor a Estrutura Ecológica Regional (EER) para os diferentes instrumentos de gestão territorial, 
aferindo a sua delimitação em função das necessidades de conservação e de gestão, na ótica da 
articulação das lógicas territoriais de distribuição dos valores e recursos naturais e da estrutura urbana 
do território, respeitando os princípios da sustentabilidade ambiental, assegurando a conservação dos 
valores naturais e a exploração sustentável dos recursos, incluindo a água, o solo, a paisagem, o 
património geológico e a biodiversidade. 

A componente turística da ilha do Porto Santo, a par do desenvolvimento de conhecimento nas áreas 
de biossustentabilidade e recursos e tecnologias do mar, são fatores relevantes destacados no 
PROTRAM, em concordância com a Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização 
Inteligente (RIS3). 

No que se refere às normas orientadoras de base setorial, relativas ao uso e gestão do território da 
RAM, incidem sobre cada um dos sistemas estruturantes do modelo territorial ï o sistema 
socioeconómico (SE), o sistema de proteção e valorização ambiental (PA), o sistema de povoamento 
(PO), o sistema de infraestruturas e transportes (IT) e o sistema de riscos (RI) ï e definem os critérios 
técnicos, os procedimentos administrativos e os mecanismos institucionais necessários à aplicação e 
concretização das opções do PROTRAM. No âmbito da elaboração do PUFMS, destacam-se as que 
estão associadas aos sistemas de proteção e valorização ambiental e do povoamento: 

nS.PA 2 Promover a revisão dos planos de ordenamento e gestão das áreas classificadas em face do 

conhecimento e da investigação científica atual, nomeadamente no que se relaciona com as questões 

de risco e das alterações climáticas.  

nS.PA 15 Integrar nos modelos territoriais dos diversos instrumentos de gestão territorial, os princípios de 

sustentabilidade ambiental da orla costeira, de forma a compatibilizar a classificação e ocupação do 
solo com as funções ecológicas fundamentais da orla costeira e a crescente diversidade de usos e 

intensificação da fruição pública do litoral, considerando os cenários analisados no âmbito das 
alterações climáticas graduais e eventos extremos, tendo particular incidência sobre: 

a) O sistema dunar, que assegura a proteção das terras marginais contra o avanço do mar, 

disciplinando o seu atravessamento por pessoas e impedindo a sua ocupação com edificações; 

b) A área com risco potencial de inundação marítima atendendo à subida do nível médio do mar e 

às tempestades marítimas e a faixa de proteção terrestre das arribas, que assegura a sua 
estabilidade, disciplinando o seu uso e transformação do solo e impedindo a construção de 

edificações e infraestruturas. 

nS.PA 18 Integrar nos instrumentos de gestão territorial (PMOT e PEOT) normas (temporárias ou condicionadas 
ao estado das respetivas massas de água) de salvaguarda para o licenciamento ou localização de 

atividades que possam utilizar ou se localizar junto de recursos hídricos, de forma a garantir que as 
massas de água, superficiais ou subterrâneas, identificadas no PGRH-RAM como sujeitas a maiores 

pressões, quantitativas ou qualitativas, bem como outras massas de água (não abrangidas pelo 
PGRH-RAM) com evidências de estarem sujeitas a pressões antropogénicas (associadas a poluição 

pontual, poluição difusa ou alterações hidromorfológicas), sejam salvaguardadas relativamente ao 

desenvolvimento de atividades que possam agravar o seu estado/qualidade. 

nS.PO 2 Adotar em sede de PMOT mecanismos de gestão territorial que garantam uma urbanização faseada 

e programada que favoreça a reabilitação dos núcleos antigos e a colmatação de zonas 

infraestruturadas em detrimento das expansões periféricas. 

nS.PO 5 Adotar em sede de PMOT regras de edificação qualitativas e de carácter tipomorfológico, em particular 

nas áreas centrais, históricas e com frentes urbanas consolidadas e de maior densidade dos 
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aglomerados populacionais, que garantam a preservação da qualidade urbanística intrínseca desses 

locais. 

nS.PO 6 Recensear e delimitar as zonas urbanas com especial valor cultural, patrimonial e paisagístico, e 

promover a sua salvaguarda, reabilitação e valorização, impedindo o seu esvaziamento ou 
gentrificação, em paralelo com a melhoria do conhecimento e a proteção do património cultural 

edificado, promovendo a sua adequação a funções de índole diversa. 

nS.PO 9 Garantir, no seio dos núcleos populacionais, a proteção dos espaços verdes de uso público, das zonas 
de drenagem superficial mais relevantes (ribeiras) e dos espaços com aptidão agrícola, a concretizar 

em sede de PMOT. 

nS.PO 10 Garantir maior controlo da pressão edificatória sobre a orla costeira, maior diversidade de usos e 
maior fruição pública do litoral, em respeito pelas restrições decorrentes da evolução das condições 

naturais do território, nomeadamente em resultado das alterações climáticas e da suscetibilidade aos 

riscos naturais, a concretizar em sede de POC. 

nS.PO 13 Instituir um programa de incentivos para a adoção de técnicas construtivas sustentáveis, incluindo a 

arquitetura bioclimática, a eficiência energética e hídrica e a integração de energias renováveis nas 
operações urbanísticas que envolvam reconstrução e nova edificação, sobretudo nos setores do 

turismo e da habitação. 

nS.IT 1 Ajustar os instrumentos de planeamento de nível municipal no sentido da aplicação de limites 
máximos à provisão de estacionamento, devendo os parâmetros de estacionamento ser tanto mais 

restritivos quanto melhor for a oferta de transporte público disponível. 

nS.IT 2 Promover a resolução de conflitos entre peões, ciclistas e o transporte individual, desenvolvendo as 
soluções técnicas necessárias à implementação de uma política de realocação eficiente do espaço 

público de circulação e de estacionamento (em especial nos centros urbanos) que vise, 
simultaneamente, incentivar as deslocações a pé e de bicicleta e a utilização do transporte público, 

restringir ou reduzir a utilização do automóvel individual em deslocações de curta e muito curta 
distância, e incentivar comportamentos mais adequados ao respeito pelos demais utilizadores do 

espaço urbano. 

nS.IT 6 Criar um regime próprio para o licenciamento de usos e atividades que envolvam elevados consumos 

de água, de modo a garantir o cumprimento dos seguintes objetivos: 

a) Assegurar o uso eficiente da água, minimizando os consumos e garantindo a manutenção dos 
estados quantitativos e qualitativos das massas de água; 

b) Cumprir o código das boas práticas agrícolas e ambientais; 

c) Reduzir ao mínimo a aplicação de fertilizantes químicos e produtos fitossanitários; 

d) Utilizar material vegetal constituído por espécies não invasoras; 

e) Aproveitar e reutilizar as águas residuais tratadas para irrigação e subprodutos provenientes do 

tratamento das lamas como fertilizante de origem biológica; 

f) Implementar programas de monitorização que permitam avaliar o impacto das atividades nos 

recursos hídricos e no solo ao longo do tempo. 

nS.IT 7 Manter atualizados os cadastros e as bases de dados georreferenciadas relativamente a redes, 
equipamentos e infraestruturas, bem como as séries estatísticas de indicadores ambientais e 

territoriais de desempenho e gestão dos respetivos serviços.  

nS.IT 13 Promover uma maior sustentabilidade nos transportes e na mobilidade, priorizando o transporte 
público coletivo, enquanto modo que exerce menor pressão sobre o território e sobre o uso de 

recursos, ou modos ativos, e a mobilidade elétrica e assegurando eficiência energética, a melhoria da 
utilização do espaço público, a melhoria da qualidade do ar e a redução do ruído ambiente em linha 

com os objetivos do Plano de Ação para a Mobilidade Sustentável da Região Autónoma da Madeira 

(PAMUS RAM). 

Os riscos a que a RAM está sujeita resultam principalmente das características próprias do território, 
em particular da sua orografia e da ocupação do território, sendo potenciados pelas alterações 
climáticas. É essencial que o ordenamento do território contribua para reduzir os riscos presentes e 
para aumentar a capacidade adaptativa a estas mudanças, evitando o agravamento dos seus efeitos 
negativos. 

No contexto de potencial agravamento dos riscos causados pelas alterações climáticas, a incorporação 
de novos dados no planeamento municipal, reforçando o princípio da precaução e a redução da 
exposição aos riscos naturais, poderá justificar a alteração das classificações do solo e a criação de 
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alternativas, quer em relação ao futuro uso e classificação do solo, quer em relação a propostas de 
urbanização em apreciação, contribuindo ainda para a definição de critérios de suporte às opções de 
localização de equipamentos e infraestruturas. 

nS.RI 1 Integrar a tem§tica ñriscosò e as diretrizes do PREPCRAM, dos PMEPC, do PGRI e do PPVIF nos 
instrumentos de gestão territorial, bem como em outros programas ou planos sectoriais e na 

programação das redes de acessibilidades, transportes, telecomunicações, energia, equipamentos 
coletivos de saúde, uso do solo, edificado, alterações climáticas, cheias e inundações rápidas, 

segurança e proteção civil, articulando com o PMEPC e a Estratégia Regional de Adaptação às 
Alterações Climáticas - Estratégia CLIMA-Madeira, devendo a afetação do solo aos diversos usos e 

atividades considerar a localização das áreas identificadas como sendo de risco natural, tecnológico 

ou misto de grau elevado e muito elevado. 

nS.RI 3 Assegurar que os PMOT procedem à avaliação das edificações, das infraestruturas e das atividades 

localizadas em áreas de risco com suscetibilidade elevada, no sentido da eventual relocalização de 
edificações e usos e da adoção de critérios técnicos que minimizem riscos para pessoas e bens, 

atendendo aos zonamentos e diretrizes estabelecidas em Planos de Emergência Externos. 

Finalmente, importa ter em consideração as normas de base territorial que abrangem diretamente a 
ilha do Porto Santo: 

Á nT.PS 1. Transpor as Áreas Complementares da EER para a escala municipal tendo como 
referências: 

ð As áreas com risco potencial significativo de inundação identificadas no Plano de 
Gestão de Riscos de Inundações da RAM (PGRIRAM) e respetivas zonas de inundação 
para um período de retorno de 100 anos; 

ð A RAN e a REN: deverão ser integradas as áreas abrangidas pelos regimes específicos 
destas reservas; 

ð Os geossítios: deverão ser incluídos os identificados e delimitados na RAM, como áreas 
de património geológico a preservar; 

ð A faixa costeira: deverão ser incluídas as áreas de elevada importância para a 
conservação da natureza e da biodiversidade, designadamente as arribas e respetivas 
faixas de proteção e as águas costeiras identificadas no Plano de Gestão da Região 
hidrográfica da RAM como «águas costeiras em zonas de proteção de habitats e 
espécies», bem como outras que venham a ser identificadas como essenciais a 
proteger no âmbito do Programa da Orla Costeira do Porto Santo; 

Á nT.PS 2. Promover em sede de PDM a consolidação urbana, dando-se prioridade à colmatação 
de vazios e à densificação compatível com as características do território e funções dominantes, 
em detrimento da ocupação extensiva e fragmentada; 

Á nT.PS 3. Garantir em sede de PDM que todo o território da ilha é coberto por normas de uso 
do solo; 

Á nT.PS 4. Orientar a ocupação do setor poente da cidade Vila Baleira, entre as praias e a Estrada 
Regional n.º 111, de forma a garantir a permeabilidade da frente edificada e a multiplicidade de 
acessos públicos à orla costeira, a concretizar de PMOT de acordo com as orientações do POC; 

Á nT.PS 5. Garantir em sede de PMOT a multifuncionalidade do tecido urbano através da 
distribuição territorial dos novos empreendimentos turísticos em articulação com as funções 
habitacionais e os serviços existentes; 

Á nT.PS 6. Promover em sede de PMOT e no licenciamento dos estabelecimentos hoteleiros, ou 
através de incentivos às empresas do setor turístico, a diversificação das tipologias de 
alojamento turístico, equilibrando o número de camas disponíveis em estabelecimentos 
hoteleiros do tipo «resort com tudo incluído» com aqueles que favorecem a utilização da 
restauração e serviços locais; 

Á nT.PS 7. Acolher em sede de PMOT as condições territoriais necessárias ao reforço da 
operacionalidade do Aeroporto de Porto Santo, de modo a que este possa assumir, em pleno, 
a sua vocação de alternativa ao Aeroporto Cristiano Ronaldo; 
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Á nT.PS 8. Reforçar a monitorização da dinâmica costeira e dos riscos de erosão costeira e 
galgamento nas praias marítimas atendendo aos efeitos das alterações climáticas, em 
consonância com as determinações do PDM e do POC. 

Á nT.PS 9. Intervir em articulação com as determinações do PDM e do POC para minimizar 
situações de risco através da reposição e da reabilitação do sistema dunar e da eliminação de 
obstáculos existentes. 

 

2.4.2 Programa de Ordenamento Turístico da Região Autónoma da Madeira 

O setor do turismo na RAM é enquadrado por um instrumento de natureza setorial ï o Programa de 
Ordenamento Turístico da RAM (POT) - aprovado recentemente pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
15/2017/M, de 6 de junho, e que vem substituir o anterior Plano de Ordenamento Turístico, aprovado 
em 2002. Este instrumento, que assume um horizonte de 10 anos, contém uma estratégia de 
desenvolvimento turístico para região e preconiza o crescimento da oferta de alojamento assente em 
dois pilares: a requalificação da oferta na Ilha da Madeira e a garantia de um crescimento sustentável 
na Ilha do Porto Santo.  

Segundo o POT, o destino Madeira é entendido como (visão) um destino para todo o ano, de beleza 
natural ímpar, seguro, de fácil acesso, cosmopolita, reconhecido como um «must visit» da Europa, com 
sol e clima ameno, forte tradição de bem receber e vasta oferta de experiências, capaz de superar as 
expetativas mais exigentes. Neste contexto, constitui missão do POT o seguinte: consolidar a Região 
como um destino turístico diferenciado, pela autenticidade da oferta, baseada no genuíno e na 
qualidade do serviço, visando a sustentabilidade económica, social e ambiental. 

Os objetivos do POT são os seguintes: 

Á Requalificar, na lógica da modernização e manutenção, o produto turístico dominante, nas 
vertentes de alojamento, da cidade do Funchal e dos consumos de Natureza/ Paisagem; 

Á Reforçar o papel dos principais eventos tradicionais, através do seu alargamento temporal e 
diversificação de atividades associadas, introduzindo experiências associadas às Festas que 
possam ser tidas como únicas e memoráveis; 

Á Reforçar a formatação dos produtos de nicho, tendo em vista aumentar a atração dos públicos 
turísticos, na procura mundial, que encontram nas respetivas atividades a motivação principal 
da sua deslocação; 

Á Desenvolver e consolidar os produtos emergentes em virtude do contexto sócio territorial 
presente, associado a algumas dinâmicas emergentes, proporcionar a afirmação e o 
desenvolvimento de novos produtos turísticos que alargam os motivos de atração específica à 
Região; 

Á Otimizar a oferta secundária numa lógica de articulação em rede, aproveitando o facto de a 
Madeira apresentar hoje uma oferta secundária mais rica e diversificada, seja em termos 
culturais, desportivos ou de animação, suportada em equipamentos e infraestruturas; 

Á Aumentar o peso da Cultura no ordenamento estratégico do Turismo pelo facto de a oferta 
cultural da RAM ser rica e diversificada ao nível das atividades, dos equipamentos e dos 
agentes. 

O POT é constituído por um conjunto de normas de execução (gerais e específicas) e pelos programas 
e ações que visam a concretização dos objetivos e do modelo territorial que se traduz nas respetivas 
peças desenhadas.  
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Figura 2.6_Extrato do Modelo territorial do POT na área de intervenção 

 

Fonte: DLR n.º 15/2017/M, de 6 de junho 

No modelo territorial da ilha de Porto Santo, o POT identifica a centralidade urbano-turística de Vila 
Baleira, onde devem ser preferencialmente proporcionados serviços ao turismo ï em termos de saúde, 
segurança, cultura, administração pública, comércio e serviços, transportes e comunicações ï tanto à 
população residente como aos turistas e visitantes, devendo ser considerada nos IGT, a relação entre 
os diversos centros urbanos e os empreendimentos turísticos localizados na sua área de influência. Por 
outro lado, em relação ao desenvolvimento de espaços turísticos, é apontada a vocação do litoral sul 
do Porto Santo, para acolher atividades turísticas, nomeadamente relacionadas com o uso balnear, 
passeios a pé, a cavalo e de bicicleta, bem como atividades e desportos ao ar livre. 

Nas tabelas seguintes sistematizam-se as normas e programas/ações previstos, dando-se especial 
enfase aos que incidem especialmente no concelho de Porto Santo. 

Tabela 2.3_Síntese das normas do POT, com relevância para o PUFMS 

NORMAS GERAIS 

1 Tipos de espaços São considerados 3 tipos de espaços ï urbanos, naturais e áreas protegidas e 

rurais ï as quais correspondem à qualificação estabelecida em PDM 

2 Sistema urbano ð Centralidades 

Urbano-Turísticas 

São identificadas as centralidades urbano-turísticas (rede urbana existente onde 

devem concentrar-se preferencialmente os serviços de apoio ao turismo) dividindo-

se em 4 níveis. A cidade de Porto Santo é classificada como nível 2. A 

hierarquia definida é suporte das propostas ao nível do reforço da rede de 

equipamentos e serviços. 

3 Atividades turísticas em espaços 

naturais e rurais 

Remete para o modelo territorial em termos da localização preferencial das 

atividades a privilegiar.  

A desenvolver em sede de PDM e POTRAM. 

Remete para norma 18. 

4 Atividades Turísticas no Espaço 

Marítimo 

Remete para o modelo territorial em termos da localização das atividades a 

privilegiar.  

A desenvolver em sede de instrumentos de ordenamento do espaço marítimo. 

5 Atividades Turísticas na Orla 

Costeira 

Remete para compatibilização com POC a desenvolver. Remete para norma 20. 

NORMAS ESPECÍFICAS ς ALOJAMENTO TURÍSTICO 

6 Âmbito Territorial Âmbito ï ilhas da Madeira e Porto Santo 

7 Valores de referência de 

capacidade de alojamento turístico 

Valor de referência para crescimento da oferta de empreendimentos turísticos na 

RAM até 2027 ï 40mil camas com bolsa adicional de 1000 camas. Estabelece 

mecanismos de revisão dos valores 

8 Tipologias de empreendimentos 

turísticos 

Remete para legislação em vigor. 

9 Alcance Remete para tradução das normas e respetivo desenvolvimento nos PMOT em 

vigor. 

10 Tipologias de alojamento turístico 

no solo urbano 

Define as tipologias admitidas em solo urbano e limita-as a 160 camas por 

empreendimento.  
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As tipologias correspondem às definidas na legislação com exceção dos 

empreendimentos de turismo em espaço rural. 

11 Intervenção em Espaço Urbano São definidas diretrizes para a requalificação urbano-arquitetónica incluindo, 

nomeadamente, a flexibilização de mudança de usos, a majoração de índices e o 

controle das intervenções em edifícios com valor patrimonial. 

São requisitos arquitetónicos, paisagísticos e ambientais para os 

empreendimentos, abrangendo aspetos da integração urbanística dos edifícios e 

sustentabilidade ambiental dos mesmos.  

12 Tipologias no Espaço Rural Define as tipologias admitidas em solo rural e limita-as a 120 camas por 

empreendimento.  

As tipologias correspondem às definidas na legislação com exceção dos 

apartamentos turísticos. 

13 Intervenção em Espaço Rural São definidas diretrizes arquitetónicos, paisagísticos e ambientais, incluindo 

aspetos relativos a materiais e métodos de construção, integração de 

preexistências e sustentabilidade ambiental.  

São, ainda, estabelecidos requisitos para o conteúdo material dos projetos de 

arquitetura. 

14 Porto Santo Remete para plano de ação.  

Identifica a frente de praia - faixa a sul da ER 120 entre o porto comercial e a 

Ponta da Calheta - como de uso preferencial turístico e de lazer. 

15 Norma Especial Estabelece condições de majoração doa limites à capacidade de alojamento pré-

definida nas normas 10 e 12, variando entre 30% e os 100%. Os critérios 

privilegiam as intervenções de requalificação das unidades existentes e, desde que 

subscritas pelo governo regional, as situações de qualificação/diversificação da 

oferta regional, as iniciativas em solo rural com predominância de áreas verdes e 

quando enquadrados em plano de pormenor ou unidades de execução.  

16 Lugares de Estacionamento Estabelece parâmetros adicionais relativamente aos PMOT em vigor no que se 

refere a autocarros. 

17 Ocupação e atividades no espaço 

público 

Remete para regulamentação específica. 

NORMAS ESPECÍFICAS ς ATIVIDADES TURÍSTICAS NOS ESPAÇOS NATURAIS, ÁREAS PROTEGIDAS E ESPAÇOS RURAIS 

18 Atividades permitidas em Espaços 

Naturais e Áreas Protegidas 

Remete para regulamentação específica e para os planos de gestão em vigor. 

19 Uso Turístico e de Lazer nos 

Espaços Naturais e Rurais 

Remete para legislação específica a criar. 

20 Ordenamento das infraestruturas 

da náutica de recreio 

Define e caracteriza a rede de infraestruturas de náutica de recreio, a transpor para 

os POC. 

No concelho de Porto Santo estão definidas 3 infraestruturas com as seguintes 

características: 

- Porto do Porto Santo ï Porto Base; Marina urbano-portuária; marina seca; 

categoria 3; 

- Porto dos Frades ï Embarcadouro; Fundeadouro; categoria 1; 

- Zimbralinho ï Embarcadouro; Fundeadouro; categoria 1. 

O POT define, ainda, as características da frota a servir e a capacidade de 

estacionamento. 

21 Alterações climáticas Articula-se com as medidas do programa de adaptação às alterações climáticas, 

em termos de acompanhamento institucional 

22 Programas e ações Remete para programas e ações definidas no POT 

18 Atividades permitidas em Espaços 

Naturais e Áreas Protegidas 

Remete para regulamentação específica e para os planos de gestão em vigor. 

19 Uso Turístico e de Lazer nos 

Espaços Naturais e Rurais 

Remete para legislação específica a criar. 

20 Ordenamento das infraestruturas 

da náutica de recreio 

Define e caracteriza a rede de infraestruturas de náutica de recreio, a transpor para 

os POC. 

No concelho de Porto Santo estão definidas 3 infraestruturas com as seguintes 

características: 

- Porto do Porto Santo ï Porto Base; Marina urbano-portuária; marina seca; 

categoria 3; 

- Porto dos Frades ï Embarcadouro; Fundeadouro; categoria 1; 

- Zimbralinho ï Embarcadouro; Fundeadouro; categoria 1. 

O POT define, ainda, as características da frota a servir e a capacidade de 

estacionamento. 
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21 Alterações climáticas Articula-se com as medidas do programa de adaptação às alterações climáticas, 

em termos de acompanhamento institucional 

Tabela 2.4_Programas previstos no POTRAM com maior relevância para o PUFMS 

PARTE 1 τ PROGRAMAS ESTRUTURANTES PARA A RAM 

Programa Estruturante 1 τ Percursos Turísticos, Desportivos e de Lazer 

Sub-Programa 1.1 Requalificação da antiga Rede de 
Estradas Regionais 

Inclui projetos como a requalificação da antiga Rede de Estradas 

Regionais, associadas aos Miradouros, Percursos na Cidade do 

Funchal e Percursos na Ilha. 

Sub-Programa 1.2 Percursos em centralidades urbano 

-turísticas 

Criação de percursos temáticos. 

Sub-Programa 1.3 Percursos na Ilha: Percursos no 

Mar, na Montanha, no Ar, Levadas e 

Veredas, Percursos Desportivos 

Criação de percursos terrestre, marinho e levadas/veredas. 

Programa Estruturante 3 τ Qualificação da Oferta de Alojamento 

Sub-Programa 3.1 Modernizar e Qualificar a Oferta de 
Alojamento 

Inclui linha de incentivos e novas competências institucionais para 

apoio ao investimento. 

Sub-Programa 3.2 Alojamento Local Mecanismos de monitorização e controle da oferta  

Programa Estruturante 4 τ Porto Santo 

Maior sustentabilidade 
ambiental, económica e 
social 

Programa de Ação abordando nomeadamente: 

Á A gestão sustentável da água com baixas emissões de carbono; 

Á A gestão sustentável dos resíduos sólidos e dos efluentes urbanos; 

Á A redução da dependência dos combustíveis fósseis importados e incremento da eficiência 

energética; 

Á A promoção de condições para uma mobilidade sustentável; 

Á A promoção do empreendedorismo, na área do turismo, ligado aos recursos naturais, culturais 

e à agricultura biológica; 

Á O estudo e promoção de oferta turística que contribua para a redução da sazonalidade da 

procura; 

Á O estudo e promoção de produtos e nichos de mercado associados à saúde, bem-estar e 

Natureza;  

Á A certificação do Destino Turístico Porto Santo e dos seus principais produtos e serviços. 

Mais mar Á Implementação do Plano Diretor do Porto do Porto Santo; 

Á Reforço da formatação dos produtos turísticos associados ao mar: mergulho; surf e desportos 

de onda; náutica de recreio; natação em águas abertas; passeios marítimos; canoagem; 

outros. 

Mais natureza/paisagem Á Estudo e implementação do Geoparque do Porto Santo, com base nos 14 geosítios 

referenciados; 

Á Estudo de novos percursos turísticos, associados às características geológicas da Ilha, mas 

também à paisagem, e à história da sua humanização ð a produção de Cal, os Moinhos de 

Vento, a Vinha, etc.; 

Á Estudo de Trilhos para diversos usos ð cavalos, bicicletas, BTT, observação da natureza ð 

birdwatching; 

Á Estudo da implementação de modos suaves, da mobilidade sustentável e de medidas de 

redução de emissões de carbono. 

Mais cultura Á Identificação, estudo e promoção dos valores históricos e culturais que definem a identidade e 

a marca Porto Santo; 

Á Recuperação do património construído ð Casas tradicionais, Fornos de Cal, Casas de Salão, 

Moinhos de Vento, com a possibilidade de integração em circuitos; 

Á Introdução de mais «história» na oferta turística e de lazer ð tematização; 

Á Alargamento da Agenda Cultural. 

Saúde e bem-estar Reforço da formatação deste produto turístico com atenção particular ao uso das areias terapêuticas 

e da componente de talassoterapia. 

Desporto/equipamentos Reforço e dinamização da componente desportiva, associada aos equipamentos e recursos 

existentes 

Maior sustentabilidade 
ambiental, económica e 
social 

Programa de Ação abordando nomeadamente: 

Á A gestão sustentável da água com baixas emissões de carbono; 

Á A gestão sustentável dos resíduos sólidos e dos efluentes urbanos; 

Á A redução da dependência dos combustíveis fósseis importados e incremento da eficiência 

energética; 

Á A promoção de condições para uma mobilidade sustentável; 
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Á A promoção do empreendedorismo, na área do turismo, ligado aos recursos naturais, culturais 

e à agricultura biológica; 

Á O estudo e promoção de oferta turística que contribua para a redução da sazonalidade da 

procura; 

Á O estudo e promoção de produtos e nichos de mercado associados à saúde, bem-estar e 

Natureza;  

Á A certificação do Destino Turístico Porto Santo e dos seus principais produtos e serviços. 

Fonte: POTRAM 

2.4.3 Programa da Orla Costeira do Porto Santo 

O Programa da Orla Costeira do Porto Santo (POCPS) foi aprovado pela Resolução n.º 1102/2020 de 
4 de dezembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 65/2020 de 10 de dezembro, e visa 
promover uma utilização sustentável e harmoniosa da zona costeira, compatibilizar as utilizações com 
a sua proteção e valorização, bem como promover o ordenamento das ocupações e a proteção e 
salvaguarda de pessoas e bens, considerando os fenómenos de risco associados à dinâmica costeira 
e às alterações climáticas. O POCPS tem como objetivos gerais (de âmbito nacional): 

a) Fruição pública em segurança do domínio público;  

b) Proteção da integridade biofísica do espaço e conservação dos valores ambientais e 
paisagísticos;  

c) Valorização dos recursos existentes na orla costeira;  

d) Flexibilização das medidas de gestão;  

e) Integração das especificidades e identidades locais;  

f) Criação de condições para a manutenção, o desenvolvimento e a expansão de atividades 
relevantes para o país, tais como atividades portuárias e outras atividades socioeconómicas 
que se encontram dependentes do mar e da orla costeira, bem como de atividades emergentes 
que contribuam para o desenvolvimento local e para contrariar a sazonalidade. 

A Visão preconizada pelo POCPS aposta no desenvolvimento da orla costeira balizado por valores 
como a identidade, a sustentabilidade, o ordenamento, a prevenção e a segurança, aos quais se deve 
subordinar o aproveitamento competitivo dos recursos e das oportunidades, tanto naturais como 
culturais, numa perspetiva de qualidade de vida da população. Em consonância com este 
enquadramento, o POCPS tem os seguintes objetivos estratégicos: 

Á Assegurar a proteção e valorização dos recursos e do património cultural, natural e paisagístico;  

Á Prevenir e reduzir as situações de riscos costeiros, os impactes ambientais, sociais e 
económicos e a vulnerabilidade às alterações climáticas;  

Á Valorizar os usos e atividades costeiras e qualificar as praias marítimas enquanto ativo natural, 
social e económico;  

Á Promover o desenvolvimento sustentável da orla costeira através de uma abordagem 
prospetiva, dinâmica e adaptativa, que fomente a sua competitividade enquanto espaço 
produtivo, gerador de riqueza e emprego;  

Á Assegurar a integração de políticas e de instrumentos de gestão territorial num quadro de 
governança partilhada deviamente monitorizado. 

O Modelo Territorial do POCPS assenta na divisão da área de intervenção em função das sua 
características específicas e regime de gestão associado em: 

Á Zona marítima de proteção, que inclui a totalidade do espaço marítimo da área de intervenção, 
onde a ocupação e o uso devem ser estabelecidos em função dos valores que se pretendem 
proteger e salvaguardar, em particular das zonas de especial interesse para a conservação da 
natureza e da biodiversidade, bem como a sustentabilidade da exploração dos seus recursos; 

Á Zona terrestre de proteção, que inclui a margem e o restante espaço terrestre onde a 
convergência de usos e atividade, de recursos e ativos patrimoniais e os riscos crescentes 
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resultantes da ocorrência de erosão costeira galgamentos e inundações e movimentos de 
massa de vertente, determinam a fixação de regimes de salvaguarda de proteção definidos por 
critérios de salvaguarda de recursos e de valores naturais e de segurança de pessoas e bens, 
que permitam compatibilizar a utilização da área de intervenção com o desenvolvimento social, 
económico e ambiental numa perspetiva sustentável. 

O POCPS tem por base três regimes de proteção e de gestão da orla costeira:  

Á Regime de proteção e salvaguarda de recursos e valores naturais, concretizado através da 
definição no Modelo Territorial das áreas com especial interesse para a conservação da 
natureza e da biodiversidade e outras áreas indispensáveis para a utilização sustentável da orla 
costeira;  

Á Regime de proteção e salvaguarda de riscos costeiros, concretizado através da definição no 
Modelo territorial de faixas de salvaguarda aos riscos costeiros, definidas em função da 
dinâmica erosiva do litoral, dos fenómenos de galgamento e inundação e da instabilidade das 
arribas costeiras,  

Á Regime de gestão do domínio hídrico e das áreas indispensáveis à gestão sustentável do 
território, concretizado através da definição do Modelo Territorial da identificação de um 
conjunto de usos e atividades especificas para a orla costeira, em particular do uso balnear e 
da gestão da margem e com a identificação das áreas críticas. 

As áreas críticas correspondem a áreas de intervenção prioritária face à necessidade de proteger 
pessoas e bens e/ou de reposição de condições naturais que garantam a respetiva proteção. Neste 
contexto e independentemente do regime de gestão proposto são identificadas ainda no Modelo 
territorial as seguintes áreas críticas:  

Á Áreas críticas de contenção, de uso condicionado ou de reabilitação de áreas edificadas; 

Á Áreas críticas de recuperação do sistema dunar e de alimentação artificial das praias. 

Neste contexto, o Modelo Territorial do POCPS identifica as componentes espaciais que traduzem a 
estratégia preconizada em termos de regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais e 
respetivos regimes de gestão compatíveis com a utilização sustentável do território e é estruturado em 
torno das áreas às quais se associam normas de gestão distintas em função da sua natureza e 
importância estratégica, em: 

Á Áreas indispensáveis à utilização sustentável da orla costeira, sobre as quais incidem 
espacialmente os regimes de proteção e salvaguarda que se concretizam através de Normas 
Específicas de base territorial, que estabelecem ações interditas, condicionadas e permitidas 
em função dos seus objetivos podendo incluir áreas com regimes de proteção específicos já 
instituídos ou a desenvolver em regulamento próprio;  

Á Outras áreas de proteção à orla costeira complementares para o desenvolvimento sustentável 
da orla costeira, que correspondem aos recursos territoriais ambientais sociais e económicos 
que não justificam a adoção de medidas de salvaguarda específicas, mas que são objeto de 
Normas Gerais face à sua importância estratégica para o desenvolvimento sustentável da orla 
costeira. 

No que se refere à área de intervenção do PUFMS, o POCPS prevê no seu Programa de Execução um 
projeto com o objetivo de elaborar um instrumento de gestão territorial de maior pormenor, 
nomeadamente o Projeto 4.2.2 ï Promover a elaboração do PMOT para a frente marítima não 
regulamentada pelo atual PDM ï que visa a elaboração de PU ou PP que resolva o vazio legal existente 
e regule a ocupação de parte da frente marítima em consonância com a opções do POCPS.  

Assim, na elaboração do PUFMS, deverá ser atendido um conjunto que opções do POCPS, entre as 
quais as que têm expressão territorial e que são sintetizados no respetivo Modelo Territorial, conforme 
a figura seguinte. 
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Figura 2.7_Extrato do modelo territorial do POC na área do PUFMS 

 
Fonte: Termos de referência da elaboração do PUFMS. CM Porto Santo 

 

2.4.4 Plano Diretor Municipal do Porto Santo 

O Plano Diretor Municipal do Porto Santo (PDM), publicado pela Resolução n.º 856/99 de 16 de junho, 
visa contribuir para um modelo coerente de desenvolvimento do concelho mediante a definição das 
orientações gerais do planeamento e da gestão urbanística. 

O regulamento do PDM estabelece uma estrutura de classificação e qualificação do solo dividida em 
classes e subclasses de espaço para as quais define os princípios, regas e parâmetros urbanísticos, 
embora nem todas estejam devidamente identificadas na respetiva planta de ordenamento. 

Neste contexto, o modelo de ordenamento do PDM apresenta uma estrutura assente em 5 grandes 
classes em função do uso dominante, conforme se apresenta na tabela seguinte. 

Tabela 2.5_Estrutura de classificação e qualificação do solo do PDM 

Espaços urbanos 

Áreas urbanas consolidadas 

Áreas urbanas a preservar 

Áreas urbanas a reabilitar 

Áreas urbanas de expansão e colmatagem 

Áreas de equipamento 

Áreas verdes urbanas  

Áreas verdes urbanas - Golfe 

Áreas de proteção às linhas de água  
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Fonte: Regulamento e Planta de Ordenamento do PDM em vigor 

A maior parte da área de intervenção do PUFMS (63%) não se encontra qualificada no PDM, sendo 
identificada como ñárea a estudar no âmbito do POOCò, a qual abrange a zona central da Vila Baleira. 
A área de areal integra a categoria de espaços naturais de uso recreativo, num total de 7,8ha (17%). 

Por outro lado, apenas 20% da área de intervenção se encontra integrada em solo urbano, em que 
apenas 6% integra a categoria de ñ§reas urbanas de expans«o e colmatagemò (no extremo poente da 
área do PUFMS, onde se localiza um empreendimento turístico, constituindo espaços destinados à 
edificação onde existem apenas algumas construções, devendo ser objeto de plano de urbanização ou 
plano de pormenor), 10% integra a categoria de ñespaços de equipamentosò que se destinam à 
implantação de equipamentos de uso coletivo (no extremo nascente da área do PUFMS), onde não é 
autorizada qualquer construção, exceto quando prevista em Planos de Urbanização ou de Pormenor, e 
ainda 4% na categoria de ñespa­os de infraestruturasò a que corresponde apenas a uma pequena §rea 
adjacente ao Porto do Porto Santo. 

Figura 2.8_Qualificação do solo da Planta de Ordenamento do PDM em vigor 

 
Fonte: PDM em vigor 

63%

6%

10%

4%

17% Área a estudar no âmbito do
POOC

Áreas urbanas de expansão e
colmatagem

Áreas de equipamento

Espaços de infraestruturas

Espaços naturais de uso
recreativo

Espaços naturais em meio urbano (não cartografados na planta de ordenamento 

Espaços industriais 
Zonas industriais 

Zonas de infraestruturas 

Espaços agroflorestais 

Zonas florestais 

Zonas a florestar 

Zonas de boa capacidade agrícola 

Zonas complementares agrícolas 

Zonas residenciais em meio rural  

Zonas de paisagem humanizada a proteger 

Habitação dispersa  

Espaços naturais  

Zonas naturais de uso interdito 

Zonas naturais de uso fortemente condicionado 

Áreas de vegetação autóctone 

Zonas naturais de uso condicionado 

Zonas naturais de uso recreativo 

Planos de água 

Espaços-canais 

Áreas de equipamento estruturante  

Espaços POOC ï Área a estudar no âmbito do POOC  
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Figura 2.9_Extrato da Planta de Ordenamento do PDM em vigor 

 
Fonte: Termos de Referência da elaboração do PUFMS, CM Porto Santo  

2.4.5 Outros Instrumentos municipais 

A área de intervenção do PUFMS localiza-se a nascente da área abrangida pelo Plano de Urbanização 
da Frente de Mar do Campo de Baixo/Ponta da Calheta (PUFMCBPC) em vigor. Embora não interfira 
com o PUFMS. optou-se por apresentar aqui os objetivos e a estrutura do PUFMCBPC, no sentido de 
assegurar a devida articulação e continuidade territorial da frente mar do Porto Santo). Este Plano 
abrange uma área de 189ha localizada na faixa litoral sudoeste do concelho do Porto Santo, e tem 
como objetivos: 

Á Definir os parâmetros e as condições de realização de um conjunto de novos empreendimentos 
turísticos, de uma área residencial e de duas novas centralidades de serviços de apoio local; 

Á Definir o modelo de acessos, a ocupação e a gestão da frente de praia; 

Á Estabelecer medidas de requalificação ambiental e urbanística da área de intervenção, 
incluindo a reformulação da rede viária. 
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Figura 2.10_Limite do PUFMCBPC sobre extrato da Planta de Ordenamento do PDM em vigor 

 

Fonte: Planta de Ordenamento do PDMPS. 

O solo urbanizado é constituído pelas seguintes categorias funcionais: 

Á Espaço cultural; 

Á Espaços verdes; 

Á Espaços de património etnográfico e arquitetónico; 

Á Espaços residenciais (de ER1 a ER11); 

Á Espaços turísticos (ET1 a ET7); 

Á Espaços mistos; 

Á Espaços de infraestruturas. 

O solo urbanizável é constituído pelas mesmas categorias funcionais que o solo urbanizado, com 
acréscimo de espaços centrais. Os espaços verdes urbanizáveis subdividem-se em Corredores de 
ativação ecológica e Verdes de enquadramento.  

O espaço cultural urbanizável é constituído por uma faixa de salvaguarda do sistema dunar constituindo 
uma área non aedificandi.  

É possível constatar que os espaços turísticos assumem grande relevância, correspondendo a um 
conjunto de polígonos adjacentes ao solo rústico e que se estendem ao longo da Estrada Regional. 
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Figura 2.11_Extrato da Planta de Zonamento do PUFMCBPC 

 
Fonte: CMPS 

Ainda no âmbito dos instrumentos municipais, importa fazer referência à delimitação da Área de 
Reabilitação Urbana na Vila Baleira, que abrange uma área de 148,8ha e engloba a zona central do 
PUFMS. 

Figura 2.12_Delimitação da ARU de Vila Baleira  

 
Fonte: https://cm-portosanto.pt/ifrru-2020-porto-santo/ 

A necessidade de atuação, não apenas sobre o edificado degradado, mas também sobre os espaços 
urbanos que a constituem, justifica a realização de uma Operação de Reabilitação Urbana Sistemática 
que engloba a qualificação das infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de 
utilização coletiva, visando a requalificação e revitalização do tecido urbano. 

A delimita­«o da ARU pretende, em termos gerais, ñestimular a fixa­«o de n¼cleos de desenvolvimento 
turístico sustentado, potenciando a sua localização dentro dos limites da ARU, em edifícios existentes 
a reabilitar, que possam funcionar como pequenos clusters de desenvolvimento ecologicamente 
vi§vel.ò1 Para tal, aponta algumas das estratégias de intervenção: 

 

1 Delimitação da ARU de Vila Baleira, Memória Descritiva e Justificativa, CM Porto Santo 
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Á Manter e reforçar os serviços administrativos e equipamentos públicos, de forma a valorizar a 
função habitacional e comercial e a incentivar a fixação e atração de residentes; 

Á Promover o centro histórico através da dinamização do comércio, serviços e restauração, 
contribuindo para a sustentabilidade da economia local e para a criação de uma nova dinâmica 
em qualquer período do dia; 

Á Requalificar os acessos e espaços do núcleo urbano e incentivar a manutenção e conservação 
característica do seu edificado; 

Á Incentivar a reabilitação e requalificação do edificado promovendo o seu potencial com funções 
inovadoras e competitivas, através de programas de apoio aos proprietários; 

Á Requalificar os principais acessos pedonais potenciando a sua vertente turística, quer pedestre, 
quer ocupacional; 

Á Entre outras. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 

3.1. As pessoas e as atividades 

Segundo os censos 2021, o concelho de Porto Santo tinha 5.149 habitantes, representando apenas 2% 
da população da RAM. Na década entre 2001 e 2011, registou-se um crescimento populacional de 
22,6% face ao crescimento de 9% verificado na RAM. Contudo, no último período censitário, o município 
perdeu cerca de 6% da população residente, em linha com o que se verificou na Região.  

Tabela 3.1_Evolução da população residente na RAM e Porto Santo 

Unidade Geográfica 
População residente Variação (%) 

2001 2011 2021 2001-2011 2011-2021 

RAM 245 011 267 785 250 744 9,3 -6,4 

Ilha de Porto Santo 4 474 5 483 5 149 22,6 -6,1 

Fonte: Recenseamentos Gerais da População. Censos 2021. 

Apesar da análise das subsecções estatísticas da Base Geográfica de Referenciação da Informação 
(BGRI) disponibilizada pelo INE não permitir tirar conclusões relativamente à população residente na 
área de intervenção do PUFMS, é possível concluir que grande parte desta população se concentra na 
costa sul da ilha, na principal zona urbana ï Vila Baleira ï sendo que a área de intervenção é constituída 
sobretudo por áreas de lazer, equipamentos e praia, pelo que apresenta uma densidade populacional 
bastante reduzida. 

Figura 3.1_Densidade populacional do Porto Santo e limite do PUFMS 

 

Fonte: BGRI 2021, INE 

Em termos de estrutura etária da população residente no concelho, constata-se que cerca de 77% da 
população possui mais de 25 anos, sendo que a faixa etária a partir dos 65 anos representa 14% do 
total de residentes.  
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Figura 3.2_População residente no concelho, por faixa etária, 2020 

 
Fonte: Anuário Estatístico da RAM (2020) 

 

No que respeita à evolução do número de agregados familiares residentes, regista-se um aumento na 
ordem dos 3% no último período intercensitário. O número de famílias registado em 2021 é de 2.165, 
representando cerca de 2,3% do número total de agregados familiares da RAM.  

Tabela 3.2_Evolução do número de famílias/agregados, de acordo com os Censos 

Unidade Geográfica 
Agregados (n.º) Variação (%) Dimensão (n.º de elementos) em 2021 

2011 2021 2011/2021 1 2 3 a 5 6 ou + 

RAM 92 823 94 844 2,2% 23,6% 29,0% 44,5% 2,9% 

Ilha da Madeira 90 723 92 679 2,2% 23,6% 28,9% 44,6% 2,9% 

Ilha de Porto Santo 2 102 2 165 3,0% 27,3% 32,6% 39,0% 1,1% 

Fonte: Agregados domésticos. Censos 2011 e 2021, INE 

As projeções demográficas conhecidas para a RAM2 apontam para os cenários alternativos: a 
possibilidade de, até 2030, se registar um decréscimo da ordem dos 4% (com base apenas no 
crescimento natural) ou um crescimento da ordem dos 4% (considerando migrações de substituição) e, 
até 2045, um decréscimo de -12% ou de +16%, respetivamente. O primeiro cenário enquadra-se na 
tendência registada no concelho, revelando uma redução do ritmo da perda, o que é aceitável 
considerando que esta previsão é para a totalidade da região e a ilha de Porto Santo tem revelado 
dinâmicas mais positivas do que a região. Já o segundo assume-se como bastante otimista e sendo 
apenas razoável, para o concelho, num quadro de forte desenvolvimento económico, nomeadamente 
do setor já instalado (turismo). 

A distribuição do emprego por setores de atividade em Porto Santo é muito semelhante ao global da 
região. O setor de atividade que mais população emprega no concelho é o terciário, ocupando mais de 
86% dos empregados, sendo residual a presença de emprego no setor primário. A principal diferença 
que caracteriza o concelho diz respeito a uma maior importância do setor terciário (a região regista 
apenas 83%). Em 2021 encontravam-se empregados no setor terciário 1877 indivíduos. Contudo, o 
concelho apresentava, níveis de desemprego superiores à região, na ordem dos 13% da população 
(mais 1% do que o desemprego registado na RAM no mesmo ano).  

Segundo os dados do Instituto de Emprego da Madeira (IP-RAM), no fim do ano 2021 estavam 
registados 332 desempregados residentes no concelho de Porto Santo (2,3% dos inscritos na Região) 
o que, face ao ano anterior, representa um decréscimo de 33,6%. Quanto à estrutura etária, cerca de 
8,4% dos desempregados no concelho tinham menos de 25 anos. 

No quadro da região, Porto Santo destaca-se por uma forte vocação turística, assumindo-se como o 
espaço de veraneio da região associado à extensa praia e, por outro lado, no tecido urbano sobressaem 
os espaços afetos às unidades hoteleiras, maioritariamente localizadas na costa sul. 

 

2 Migrações e sustentabilidade demográfica - Perspetivas de evolução da sociedade e economia portuguesas, Fundação Francisco Manuel dos Santos, maio de 2017 
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O concelho do Porto Santo apresenta um número de alojamentos turístico muito próximo do número de 
alojamentos residenciais (cerca de 80%), sendo o terceiro concelho da região com maior número de 
alojamentos turísticos em termos absolutos, apenas ultrapassado pelo Funchal e Santa Cruz.  

No que respeita à capacidade de alojamento turístico por cada 1000 habitantes, Porto Santo apresenta 
640, muito acima de qualquer outro concelho da RAM, como se pode verificar na imagem seguinte. 

Figura 6.4_ Capacidade de alojamento turístico por 1000 habitantes em 2021, por concelho, na RAM 

 
Fonte: Anuário Estatístico da RAM, 2021 

Na área de intervenção do PUFMS, segundo o Registo Nacional de Turismo3 (RNT), existem atualmente 
2 empreendimentos turísticos, na tipologia de estabelecimento hoteleiro, ambos classificados como 4 
estrelas, oferecendo uma capacidade de alojamento de 348 camas. O alojamento local constitui 
também um fenómeno crescente, existindo, de acordo com as plataformas on-line, cerca de 10 
estabelecimentos na área de intervenção. 

Na abordagem à repartição dos estabelecimentos de empresas por setor de atividade - por secção, de 
acordo com a classificação das atividades económicas CAE Rev3 - deve ter-se em conta que os dados 
apresentados não são completamente representativos do emprego no concelho, pois não incluem os 
empresários em nome individual, nem as atividades por conta própria no setor primário. De qualquer 
forma dão uma ideia acerca dos setores de atividade predominantes no município. 

Figura 3.3_Distribuição (%) dos estabelecimentos de empresas no Porto Santo, por setor de atividade (2020) 

 
Atividade económica (Subclasse - CAE Rev. 3) 

A ï Agricultura, Produção Animal, Caça, 
Floresta e Pesca 
B ï Indústrias extrativas 
C ï Indústrias transformadoras 
D ï Eletricidade, Gás, Vapor, Água quente 
e fria e Ar frio 
E ï Captação, tratamento e distribuição de 
água, saneamento e gestão de resíduos e 
despoluição 
F ï Construção  

G ï Comércio por grosso e a retalho, 
Reparação de automóveis e motociclos 
H ï Transportes e armazenagem  
I ï Alojamento, restauração e similares 
J ï Atividades de informação e de 
comunicação 
L ï Atividades Imobiliárias 
M ï Atividades de consultoria, científicas e 
técnicas e similares 

N ï Atividades administrativas e serviços de 
apoio  
P ï Educação 
Q ï Atividades de saúde humana e apoio 
social 
R ï Atividades artísticas, de espetáculos, 
desportivas e recreativas 
S - Outras atividades de serviços 

Fonte: Anuários Estatísticos da RAM de 2020 e INE, Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE).  

 

3 https://rnt.turismodeportugal.pt/RNT/ 
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De acordo com os dados do anuário estatístico regional mais recente (2021), existiam no concelho 572 
estabelecimentos de empresas, destacando-se do setor  ñIò - Alojamento, restauração e similares, como 
o mais representativo, devido à intensificação da procura turística, embora de caráter sazonal, seguido 
dos setores ñN - Atividades administrativas e servi­os de apoioò e ñG - Comércio por grosso e a retalho, 
Reparação de automóveis e motociclosò, correspondentes aos tr°s principais setores de atividade que 
caracterizam atualmente a base económica do concelho. 

 

3.2. O território 

3.2.1 Características geomorfológicas 

A localização geográfica da ilha de Porto Santo insere-se na região subtropical, geralmente 
caracterizada por um clima ameno ao longo de todo o ano. Como território insular, a baixa amplitude 
térmica resulta predominantemente do efeito moderador do mar. 

Sob o ponto de vista geológico, a ilha de Porto Santo caracteriza-se por um riquíssimo património 
geológico que se estende a toda a ilha e que conta a sua história geológica de uma forma 
compreensível. A beleza e natureza deste património apresenta potencial para poder ser explorado em 
turismo temático. A sua condição de vulcanismo inativo e de baixa sismicidade constituem igualmente 
um ponto favorável nas condições que a ilha oferece. 

No contexto geotécnico, na orla costeira da ilha concentram-se a grande maioria dos problemas desta 
índole, nomeadamente na estabilidade de vertentes das linhas de água e das arribas vivas que 
enfrentam o mar. Em cerca de metade da orla costeira, os dois problemas coexistem traduzindo-se em 
maior impacto, em consequência da penetração do problema da instabilidade para o interior. A restante 
metade reparte-se pela inexistência de problemas de estabilidade (praia) ou com problemas confinados 
à área de influência da arriba, no trecho entre Porto das Salemas e Marinhas. A taxa de evolução da 
orla costeira não se encontra caracterizada, mas a quase inexistência de praias de calhau, fajãs de 
vertente ou afins parece indicar uma taxa de recuo lento. Por outro lado, a pressão urbana sobre a 
arriba é muito baixa, pelo que o impacto pode ser controlado com facilidade. Importa por isso, 
regulamentar para garantir condições que não alterem a pressão sobre a falésia nem permitam o 
enquadramento em zonas de risco.  

Neste contexto, a orla costeira da ilha do Porto Santo pode ser dividida em quatro zonas de idêntico 
impacto geotécnico, nomeadamente:  

Á Zona G1 ï Enquadra as zonas de risco geotécnico elevado com impactos frequentes e 
significativos sobre a natureza, pessoas e bens. Inserem-se nesta zona as linhas de água, 
barrancos e outros sulcos de ravinamento provocado pelos caudais torrenciais, caracterizados 
por inclinações e alturas acentuadas, muitas vezes combinados com os efeitos da erosão 
costeira. Os principais problemas associados estão relacionados com os movimentos de 
vertente que se sucedem a cada evento, e continuam instáveis após o movimento, dado que 
as condições morfológicas e geotécnicas se mantêm idênticas ou mesmo mais degradadas; 

Á Zona G2 ï Enquadra as zonas em que se verifica instabilidade geotécnica com processos 
de evolução lenta, isto é, com impacto controlável no risco sobre pessoas e bens. Insere-se 
nesta zona geotécnica a arriba e sua área de influência localizada entre Porto das Salemas e 
as Marinhas. Os principais problemas estão relacionados com a instabilidade dos taludes 
provocada pela geometria em geral agressiva (declive e alturas elevadas), pela disposição 
favorável de alguns planos de descontinuidade e pela erosão marinha do pé da vertente. Estas 
instabilidades têm impacto sobretudo nas consequências do recuo da linha de costa e nos 
níveis de segurança sob a falésia. No entanto, a lenta evolução erosiva que ocorre em redor da 
linha de costa, associada à baixa pressão urbana junto à crista e na base das falésias permite 
o controlo atempado das situações críticas, pelo que o risco sobre pessoas e bens é reduzido. 

Á Zona G3 ï Zonas estáveis/ Zonas com instabilidade geotécnica inexistente ou apenas 
pontual. Insere-se nesta zona o extenso areal da praia de Porto Santo, que apesar da maior 
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pressão urbana não coloca problemas de índole geotécnica, e a metade interior entre Ponta 
das Salemas e as Marinhas onde o desenvolvimento para o interior se faz em plataforma 
aplanada, limitando o risco à zona próxima da crista. 

Figura 3.4_Esboço do Zonamento de risco geotécnico 

 

 

Fonte: POCPS ï Volume II - Caracterização da área de intervenção, 2017. 

Sob o ponto de vista mineral, as propriedades medicinais das areias da Praia, bem como alguma 
utilização das argilas bentoniticas para diversos fins (construção, medicinais) são os principais recursos 
que a ilha detém, naturalmente em quantidades limitadas. No entanto, a informação numérica acerca 
das quantidades extraídas e sua utilização é inexistente ou muito dispersa pelo que não foi possível 
fazer uma análise concreta da situação. 

Conforme ilustrado na figura seguinte, a linha de costa apresenta duas formas arqueadas que irradiam 
da ribeira do Tanque: uma entre a Ribeira da Fontinha e a Ribeira do Tanque e outra entre a Ribeira do 
Tanque e o molhe oeste do porto. Note-se também a descontinuidade da linha de costa junto da Ribeira 
da Fontinha, sendo a praia mais larga para nascente e mais estreita para poente, o que pode indicar 
uma direção preferencial do transporte longitudinal de areia de Este para Oeste. A praia do Penedo, 
junto ao molhe oeste do porto apresenta uma maior largura resultante da difração das ondas pelo molhe. 

Figura 3.5_Vista da praia desde o Miradouro da Portela e vista da praia do Penedo para oeste 

     
 

Á Troço poente, compreendido entre o Ribeiro Cochino, Pedras Pretas e parte da praia da 
Fontinha. O contorno superior da praia apoia-se em grande parte num sistema dunar que está 

Zona Geotecnica1  
Impacto Elevado

Zona Geotecnica2  
Impacto Médio

Zona Geotecnica3  
Impacto Reduzido
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mais artificializado na zona da Ribeira da Fontinha, por apresentar uma ocupação mais 
acentuada e em expansão.  

Verifica-se nesta área da praia a existência de calhaus dispersos pela praia, mas que tendem 
a desaparecer para poente ï sendo que a largura da praia aumenta também nesta direção ï, 
bem como de um cordão de areia mais escura na alta praia que se estende ao longo de todo 
este trecho. A leste do ribeiro Salgado são evidentes sinais de erosão da duna frontal, 
nomeadamente raízes de vegetação expostas e escarpas no topo da duna. 

Figura 3.6_Vista da praia desde o restaurante Pé na Água para (a) Oeste e (b) Este e (c) duna frontal a este do 
restaurante Pé na Água.  

        

Á Troço nascente, compreendido entre a foz da ribeira da Fontinha e o molhe oeste do porto de 
abrigo, com 2,1 km de extensão e largura média inferior a 40 m, declive médio de 5% (LNEC, 
2004). Neste trecho, onde desaguam as ribeiras da Fontinha, Tanque e Atalho, está implantada 
a ponte-cais de Vila Baleira, constituindo o troço mais densamente ocupado por construções (a 
frente urbana da Vila Baleira, a estrada regional na praia do Penedo que tem um muro de 
suporte que se estende cerca de 700m e o porto de abrigo). A duna frontal está ausente em 
grande extensão desta zona.   

Entre as ribeiras da Fontinha e do Tanque observou-se uma acumulação de calhaus na parte 
alta da praia na forma de um cordão que se estende entre essas duas zonas e afloramentos 
rochosos na parte submersa. Os calhaus dispersos no areal assim como afloramentos rochosos 
na parte submersa são frequentes em todo este trecho, e nalgumas zonas observa-se cascalho 
de natureza basáltica. 

Figura 3.7_Vista do cais-pontão para a praia da (a) Fontinha, (b) Porto de Cima/ Vale do Touro e c) Porto de Cima/ Vale 
do Touro para este 

      

Nos locais onde existe, a duna frontal encontra-se fragilizada, indiciando fenómenos de erosão 
promovidos por episódios de agitação marítima anteriores. Como exemplo, a figura seguinte mostra as 
fundações de uma casa construída na duna, indícios de deslizamento e raízes de vegetação na duna. 
Nalguns locais foram colocadas pedras aderentes ao edificado (casas de lancha) para proteção contra 
a agitação. No entanto, observa-se acumulações significativas de areia junto a alguns muros das casas 
o que pode ser indício de transporte sedimentar eólico. 
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Figura 3.8_Casa edificada sobre a duna na praia Porto de Cima/ Vale do Touro e Praia do Penedo do Sono 

  

Para leste do porto, existe outra praia de difração, a praia do Penedo do Sono (figura 3.12), arenosa no 
encosto ao molhe leste, e de cascalho heterométrico mais para nascente, que se encosta a uma 
vertente alta talhada em depósitos de vertente (FCUL, 2017) 

Os estudos anteriormente realizados sobre evolução da morfologia dos diferentes trechos da praia de 
Porto Santo consideraram que os valores de transporte líquidos longitudinais e em perfil são, a longo 
prazo, próximos de zero, apesar de a construção do porto puder ter provocado reajustamentos da 
morfologia de equilíbrio nas suas zonas de influência (Clímaco et al., 2005). Esta hipótese baseou-se 
no facto da praia ter fontes aluvionares limitadas e ter mantido a sua configuração durante décadas. 
Porém, o perfil transversal da praia varia sazonalmente, aproxima-se dos estádios mais refletivos em 
condições de calmaria e mais dissipativos na sequência de episódios de agitação intensa. O estudo 
elaborado pelo LNEC (2004) refere que as observações visuais do perfil da praia mostram durante os 
temporais uma descida do nível da areia na face da praia que pode atingir 2m.  

De acordo com o estudo da FCUL (2017), o areal da baía do Porto Santo corresponde a um depósito 
de cobertura de espessura variável, normalmente reduzida, que assenta sobre cascalheiras ou 
substrato rochoso. Nos locais onde este depósito de areia apresenta menor espessura, a mobilidade 
sedimentar induzida pela variabilidade sazonal e interanual da agitação marítima, expõe os materiais 
subjacentes, conduzindo a que a mesma praia alterne conteúdos de cascalho, areia (ou mistos) ao 
longo do tempo.  

A existência de uma maior área de substrato rochoso exposto na praia está subjacente a uma 
diminuição do volume de areia da praia emersa, pelo que a duna frontal passa a estar mais suscetível 
à ação da agitação marítima. As observações realizadas mostram escarpamento em diferentes locais 
do cordão dunar frontal a leste do Ribeiro Salgado. 

Figura 3.9_Substrato rochoso no trecho nascente 
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Como constatado atualmente e em relatórios anteriores (FCUL, 2017), o trecho de praia mais vulnerável 
à erosão costeira é o trecho de praia situado a leste da Ribeira da Fontinha. A intensificação de 
fenómenos de erosão neste trecho nos últimos anos (FCUL, 2017) poderá ser o resultado do efeito 
acumulado do défice sedimentar, resultante da redução de 85% dos afluxos sólidos dos ribeiros, da 
extração de areia e lajedo ao longo da extensão total da praia efetuadas no passado e do assoreamento 
na entrada do porto (que pode ser considerado como um sumidoiro de areia) e da presença de 
construções.  

Têm sido realizados estudos com o objetivo de determinar o efeito das alterações climáticas nos 
regimes médios de agitação. Em termos de regime anual concluiu-se que na praia do Porto Santo o 
ambiente é pouco energético, com uma altura média da agitação incidente compreendida entre 0,3 e 
0,4 m mas a distribuição da altura das ondas ao longo da praia não é uniforme e a zona central da baía 
do apresenta as condições menos energéticas.  

Os resultados das simulações evidenciaram que baía do Porto Santo se encontra exposta à agitação 
ao largo dos quadrantes de sul que, embora pouco frequente (menos de 1 % das ocorrências), tem 
impacto significativo na dinâmica costeira e o regime de agitação apresenta sazonalidade bem marcada. 
No caso das tempestades de sul, os valores de alturas de onda junto à costa são, em média, superiores 
aos associados a mar alteroso dos quadrantes de norte.  

O ñEstudo do Plano Diretor do Porto Santoò (junho 2002, WW Consultores de Obras Marítimas) afirma 
que a ñfisiografia da praia do Porto Santo e a aus°ncia de acumula­«o continuada de areia no 
enraizamento do contra-molhe do Porto e na própria bacia portuária indiciam que se trata de uma praia 
em equilíbrio. A erosão que se observa entre a ponte-cais e o limite urbano nascente corresponde a 
uma alteração do perfil de equilíbrio da praia devido à influência da estrutura portuária na hidrodinâmica 
local.ò 

O ñEstudo da din©mica sedimentar da praia do Porto Santoò (abril 2017, FCUL) nas considera­»es finais 
refere que ña carateriza­«o do estado atual dos conhecimentos apresentada sugere que a praia do 
Porto Santo possa apresentar uma tendência de desassoreamento, que embora de pequena 
magnitude, pode ter-se agravado no passado recente. A esta possibilidade, já de si preocupante, 
acresce a incerteza associada aos efeitos que as alterações climáticas poderão ter na evolução da 
praia, num contexto de crescimento dos valores ambientais e estéticos que se lhe associam e que 
marcam a economia da região. O modelo de balanço sedimentar desenvolvido, compatível com estas 
observações, mostra que a influência antrópica terá sido dominante para aquele agravamento, mas 
também que a adoção de políticas de gestão sedimentar sustentada compensará largamente as perdas 
relacionadas com a acelera­«o da subida do n²vel m®dio do mar projetada para o futuro pr·ximo.ò  

As alternativas de intervenção apresentadas em dois estudos que se consideram ser de referência, 
evidenciam uma preocupação com a questão do reforço do volume sedimentar na praia do Porto Santo 
e com a necessidade de reforçar a monitorização do sistema.  

3.2.2 Uso do solo 

O uso atual do solo resulta da conjugação de diversas fontes de informação, tendo como base a Carta 
de Ocupação do Uso do Solo da Região Autónoma da Madeira (COSRAM) de 2007 a qual foi alvo de 
diversas análises e agregações, sendo complementada com a fotointerpretação da fotografia aérea 
mais recente disponível.  

Assim, procedeu-se à agregação de diversas classes resultando as seguintes categorias que se 
descrevem seguidamente: 

Á Áreas edificadas ï engloba os tecidos urbanos nas suas diferentes densidades, incluindo 
parques e jardins e outros equipamentos públicos; 

Á Infraestruturas ï inclui no caso do PUFMS, uma pequena área do porto marítimo; 

Á Áreas agrícolas ï estão aqui representados todos os tipos de agricultura, desde as culturas 
temporárias às culturas permanentes como as vinhas, entre outras; 

Á Vegetação natural ï engloba as áreas de matos e de vegetação herbácea; 
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Á Praias e areais costeiros ï representam as áreas sem qualquer tipo de vegetação, englobando 
os areais existentes na costa sul; 

Á Sistema dunar, com representação ao longo da costa sul e que se localizam a montante das 
áreas de praia, possuindo uma topografia e uma ocupação totalmente diferenciadas. 

Figura 3.10_Uso do solo na área de intervenção  

 
Fonte: Adaptado da Carta de Ocupação do Solo da RAM (2007) 

Ocupando uma área de cerca de 19ha, as áreas edificadas constituem a categoria com maior 
representatividade na área de intervenção - cerca de 41% da superfície do PUFMS, destacando-se em 
segundo plano as áreas de vegetação natural (fundamentalmente composta por vegetação herbácea e 
matos) e as áreas de praias e areais costeiros, ambas com (cerca de 10ha)  

As áreas de praias e areais costeiros possuem uma área superior face aos sistemas dunares 
representando, respetivamente, 21% e 12% da área de intervenção. 

Finalmente, a área do PUFMS apresenta ainda, pontualmente, áreas agrícolas, que neste contexto têm 
um peso residual, caracterizando-se fundamentalmente por pequenas manchas de vinha junto ao 
sistema dunar ou outras áreas de culturas temporárias e hortas. 

Figura 3.11_Uso do solo na área de intervenção  

 
Fonte: Adaptado da Carta de Ocupação do Solo da RAM (2007) 

Partindo deste zonamento e, com base na cartografia de referência do PUFMS complementada pelos 
levantamentos de campo, procedeu-se a uma distinção mais pormenorizada da situação existente 
relativa à ocupação da área de intervenção. Neste sentido, optou-se por adotar as seguintes classes: 

Á Áreas edificadas: 

2%

12%

21%

1%23%

41%

Áreas agrícolas Sistema dunar Praias e areais costeiros

Infraestruturas Vegetação natural Áreas edificadas
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ð Habitação e outros usos ï abrange os espaços edificados afetos a habitação, mas também 
as ñcasas de lanchaò afetas ao recreio balnear e outros usos tempor§rios; 

ð Equipamento ï integra os espaços afetos a equipamentos de utilização coletiva; 

ð Comércio/serviços e usos mistos ï correspondem aos espaços onde se encontram 
instaladas as atividades comerciais ou de serviços (incluindo restauração e similares) bem 
como os edifícios de usos mistos, ou seja, que incluem habitação além dos usos terciários; 

ð Empreendimento turístico ï inclui as áreas edificadas dos grandes estabelecimentos 
hoteleiros existentes na área de intervenção; 

ð Infraestruturas ï correspondem aos espaços ocupados pelos edifícios afetos a 
infraestruturas básicas, como a central dessalinizadora e a estação elevatória de águas 
residuais,  

ð Espaço expectante ï abrange as áreas edificadas que se encontram maioritariamente sem 
ocupação as quais serão objeto de regulação no PUFMS; 

Á Espaço público e estacionamento 

ð Espaço de recreio e lazer ï integra os grandes espaços de estadia, de fruição pública, 
nomeadamente a Praça do Barqueiro, Alameda Infante D. Henrique, Promenade, zona do 
Penedo do Sono e o futuro parque urbano projetado para a área do parque de campismo 
desativado; 

ð Circulação pedonal ï inclui as vias de acesso pedonal à praia, veredas e outros acessos 
exclusivamente pedonais; 

ð Circulação automóvel ï para além da estrada regional que constitui o limite norte da área 
de intervenção, integra também as vias de acesso local; 

ð Parque de estacionamento ï abrange os espaços destinados a estacionamento público, 
exceto os delimitados ao longo das vias de circulação automóvel; 

Á Áreas naturais 

ð Cordão dunar ï corresponde à parte do sistema dunar composto pela duna frontal com 
alguma dimensão, a qual garante o afastamento real e visual entre as áreas urbanizadas 
e a praia 

ð Praia ï corresponde à zona areal existente, em toda a frente marítima da área de 
intervenção; 

Á Outros usos ï engloba sobretudo pequenas manchas de vinha junto ao sistema dunar e outras 
áreas de culturas temporárias e hortas - as situações de abandono agrícola e colonização por 
vegetação natural são frequentes. 

 

3.2.3 Recursos hídricos 

As potencialidades dos recursos hídricos da Ilha do Porto Santo são muito reduzidas em virtude da 
constituição litológica e geomorfológica da ilha, as quais associadas às condições climáticas 
desfavoráveis para recarga, não permite a ocorrência de aquíferos importantes. Por outro lado, o 
aproveitamento hídrico encontra-se seriamente limitado pela excessiva mineralização da água com 
elevados teores de Cl-. 

  

Águas superficiais 

Na Ilha do Porto Santo, só há escoamentos em pequenos ribeiros de carácter torrencial após as 
chuvadas que ocorrem no Inverno. Os declives são, a partir de cerca de 100 m de altitude, muito 
acentuados (superiores a 30%) e a configuração das bacias de receção determina, em geral, a rápida 
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afluência de caudais, embora em períodos curtos, de acordo com o fraco e irregular regime de chuvadas 
na ilha.  

O escoamento superficial assume um comportamento diferenciado de acordo com as características 
mecânicas das formações entalhadas e dependente da rugosidade morfológica, contribuindo para a 
ocorrência de padrões de escoamento distintos. Assim, nas zonas montanhosas associadas às rochas 
vulcânicas a rede é do tipo radial de alta densidade, integrando sulcos, ravinas, córregos, barrancos, 
vales de erosão e vales de deposição, com leitos frequentemente largos de fundo arenoso ou 
cascalhento e margens escarpadas, que se tornam secos quando encontram cobertura permeável 
(Carvalho e Brandão, 1991; Andrade et al., 2008). Os declives das vertentes que confinam as linhas de 
água são muito acentuados, caindo facilmente em situações de instabilidade. Por seu lado, nas zonas 
mais aplanadas associadas às formações sedimentares da região central da ilha, a rede de drenagem 
é do tipo dendrítico de baixa densidade (Silva, 2002). As bacias hidrográficas adquirem uma forma oval 
em morfologias geocronologicamente mais evoluídas.  

Os principais cursos de água da ilha do Porto Santo têm uma expressão morfológica mais modesta 
relativamente aos da Ilha da Madeira, observando-se, mesmo assim, declives longitudinais elevados, 
contribuindo para a elevada capacidade de transporte que apresentam quando ocorrem chuvadas 
intensas, apesar de raras. 

A tabela seguinte descreve sumariamente os principais cursos de água de Porto Santo, destacando-se 
claramente a Ribeira do Tanque como a maior e mais importante ribeira do concelho. 

Tabela 3.3_Características dos principais cursos de água de Porto Santo 

Curso de água Categoria Tipo 
Coordenadas (WGS84) Comprimento 

(Km) Lat. Long. 

Rib. do Zimbral Rios Precipitação Baixa 33º 3' 35,14''  -16º 19' 48,83'' 2,10 

Rib. do Tanque Rios Precipitação Baixa 33º 3' 30,42' -16º 19' 57,76'' 4,60 

Rib. da Serra de Dentro Rios Precipitação Baixa 33º 5' 1,36'' -16º 17' 57,77'' 2,47 

Rib. Salgado Rios Precipitação Baixa 33º 2' 41,06'' -16º 21' 1,91'' 4,29 

Rib. do Perril Rios Precipitação Baixa 33º 5' 35,05'' -16º 20' 50,14'' 1,31 

Rib. do Lombo Rios Precipitação Baixa 33º 1' 59,38'ô -16Ü 21' 52,13'ô 1,60 

Rib. do Cochino Rios Precipitação Baixa 33Ü 2ô 56ôô -16Ü 20ô 45.67ôô 2,07 

Rib. do Calhau Rios Precipitação Baixa 33Ü 4ô 8.8ôô -16Ü 17ô 53.16ôô 2,27 

Fonte: PGRH 2022-2027 do Arquipélago da Madeira (RH10), 2023 

Em termos de bacias hidrográficas o Plano de Gestão da Região Hidrográfica (PGRH) do Arquipélago 
da Madeira (RH10) para o 3.º Ciclo de planeamento (2022-2027) considera que Porto Santo apresenta 
uma única bacia hidrográfica. 
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Figura 3.12_Massas de água superficiais do Porto Santo 

 

Fonte: PGRH 2022-2027 do Arquipélago da Madeira (RH10), 2023 

Na ilha do Porto Santo, devido às suas reduzidas dimensões, constituições geológica e geomorfológica, 
associadas às condições climáticas desfavoráveis à recarga (baixas precipitações), os aquíferos são 
pouco produtivos ou localmente de boa produtividade, mas com permeabilidade fraca a muito fraca. 

A rede hidrográfica apresenta uma orientação noroeste-sudeste, refletindo a inclinação geral da 
superfície topográfica, sendo composta por linhas de águas essencialmente retilíneas, de que é 
exemplo, na área do PUFMS, a Ribeira do Cochino, como o de maior extensão. A Ribeira do Tanque 
(5,2 km) é o maior percurso fluvial da ilha, mas ao contrário da anterior, apresenta um índice de 
sinuosidade elevado (superior a 50%). Para além das 2 mencionadas, na área do PUFMS existe ainda 
a Ribeira da Fontinha e Ribeiro de Santo António.  

Em resumo, as águas superficiais têm expressão insignificante no abastecimento, mas provocam 
intensa erosão e inundações das áreas mais densamente ocupadas, sobretudo quando não existe 
coberto vegetal arbóreo. As principais formas erosivas são o ravinamento das encostas e/ou a erosão 
laminar generalizada a áreas mais extensas. 

 

Águas subterrâneas 

No que respeita aos recursos hídricos subterrâneos, a ilha do Porto Santo apresenta uma realidade 
distinta do habitual, uma vez que é deficitária em qualidade e em quantidade necessária para satisfazer 
as necessidades da população. Com efeito, à fraca precipitação média anual (355 mm), acresce a fraca 
produtividade tanto das formações vulcânicas (permeabilidade diminuta por colmatação frequente das 
fraturas) como das formações sedimentares (reduzida e irregular espessura, heterogeneidade litológica, 
frequente atravessamento por diques) que não conseguem mais do que recarregar formações 
subjacentes, traduzindo uma baixa taxa de armazenamento.  

Os recursos hídricos subterrâneos derivam de quatro zonas distintas:  

a) Zona Nordeste, englobando toda a parte da ilha situada para leste da ribeira do Tanque;  

b) Zona Central, englobando os terrenos situados entre a ribeira do Tanque e uma linha passando 
pelo Campo de Baixo, Campo de Cima, Bárbara Gomes e Alagoas;  

c) Zona Meridional, que engloba uma faixa de terreno paralelo à costa e situada entre a Cidade e 
a Ponta da Calheta;  
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d) Zona Sudoeste, que compreende a parte da ilha a oeste do Aeroporto e não incluída nas Zonas 
Central e Meridional. 

Presentemente é reduzido o número de nascentes com condições de proporcionar água potável para 
consumo doméstico devido à poluição da água dos aquíferos resultantes da ocupação do território e o 
deficiente saneamento em alguns sectores da ilha. Silva (2003) refere os dados químicos relevantes 
das águas de alguns fontanários existentes na ilha e que continuam a produzir água potável, 
ligeiramente alcalina, cloretada, sulfatada, silicatada, iodada e sódica, contendo concentrações 
significativas de cálcio (Ca), magnésio (Mg), estrôncio (Sr), zinco (Zn), cobre (Cu), molibdénio (Mo), 
fósforo (P), selénio (Se), lítio (Li), alumínio (Al), brómio (Br), flúor (F) e boro (B).  

Num contexto global, as rochas sedimentares, com realce para os calcarenitos, embora não possibilitem 
armazenamento aquífero, permitem uma razoável infiltração das águas das chuvas e a sua acumulação 
nas rochas subjacentes. A permeabilidade associada exibe valores enquadrados entre 10-6 e 10-4 m/s, 
Lobo Ferreira et al (1981), que poderão ser mais reduzidos nos casos em que a granulometria seja 
muito fina, a cimentação seja mais intensa, ou quando existem intercalações argilo-detriticas. As 
captações instaladas nestas formações obtêm os seus débitos na base dos calcarenítos, constituindo 
as origens de água subterrânea mais produtivas e de melhor qualidade química tais como as da Ribeira 
do Tanque, do Ribeiro Cochino, do Ribeiro Salgado, da Fonte da Areia, Perregil e Fonte Velha. A 
existência de calcarenitos abaixo do nível do mar junto à costa meridional, provavelmente por efeito do 
basculamento da ilha, permite uma infiltração da água do mar através de percursos preferenciais que 
gera um aumento global da salinidade.  

 

Segundo o PGRH 2016-2021 (2.º Ciclo de planeamento) toda a ilha constitui uma única massa de água 
subterrânea classificada como PTPSPS Porto Santo. Em termos de avaliação do estado quantitativo 
da massa de água subterrânea ela era considerada como ñboaò. Com a revisão para o 3.º ciclo de 
planeamento do PGRH foram definidas novas delimitações das massas de água subterrâneas, 
conforme se pode verificar na tabela seguinte. 

Tabela 3.4_Comparação das massas de água subterrâneas na ilha do Porto Santo delimitadas no 2.º ciclo e no 3.º ciclo 

2.º Ciclo (2016-2021) 3.º Ciclo (2022-2027) 

Código Designação 
Área 
(Km2) 

MAS Designação 
Área 
(Km2) 

PTPSPS Porto Santo 40,4 
I Formações sedimentares 13,6 

II Complexo vulcânico 26,8 

Fonte: PGRH do Arquipélago da Madeira (RH10), 2023 

De acordo com a versão sujeita a consulta pública do PGRH Madeira: 2022-2027 (Parte 2 ð 
Caracterização e Diagn·stico) a massa de §gua designada por ñForma­»es sedimentaresò est§ 
localizada na zona centro-ocidental da ilha, sendo formada essencialmente por brechas calcárias 
fossilíferas, calcários arenosos e margas, eolianitos calcoareníticos, areias de duna, crostas calcárias 
e aluviões, taludes e depósitos de praia; 

Por sua vez, a massa de §gua ñComplexo vulc©nicoò localiza-se na parte ocidental e oriental da ilha, 
sendo formada por rochas vulcânicas que dominam os setores NE e SW do Porto Santo e incluem uma 
sequência submarina com rochas mais antigas formadas por fluxos basálticos e traquibasaltos 
intercalados com piroclastitos e hialoclastitos, e outros depósitos vulcanoclásticos; e, uma sequência 
subaérea composta principalmente por clastolavas basálticas (rochas traquíticas, na forma de cúpulas 
e fluxos de lava, mugearitos e hawaitos) que se encontra sobre basaltos subaéreos. 
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Figura 3.13_Massas de água subterrâneas do Porto Santo 

 

Fonte: PGRH 2022-2027 do Arquipélago da Madeira (RH10), 2023 

No que se refere ao estado químico da massa de água, cerca de 2/3 ® considerado como ñbomò, sendo 
a massa de §gua ñforma­»es sedimentares considerada como med²ocre.  

As características do meio geológico, aliadas a bacias hidrográficas reduzidas e à redução do coberto 
vegetal por ação do pastoreio, dos incêndios florestais e da ocupação urbana, restringem o 
desenvolvimento de zonas de infiltração máxima. Embora possuindo algumas limitações ao nível da 
porosidade e da permeabilidade, as rochas calcareníticas permitem uma razoável infiltração da 
precipitação incidente. Não estão, contudo, especificamente delimitadas áreas de máxima infiltração 
na ilha do Porto Santo. 

Na ilha do Porto Santo, a única origem de água potável com qualidade utilizada para consumo humano 
é a Central Dessalinizadora, localizada na área de intervenção do PUFMS, produzida a partir da água 
salgada por intermédio de unidades de dessalinização por osmose inversa, dimensionada para produzir 
até um caudal máximo de cerca de 6.300 m3 /dia.  

Figura 3.14_Captações de água subterrânea para consumo humano 

     

Fonte: PGRH 2022-2027 do Arquipélago da Madeira (RH10), 2023 



PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE MAR-SUL  
DA ILHA DO PORTO SANTO | FASE 5 
Volume II ï Relatório  

 
 

 

 41 

De acordo com o Plano Regional da Água, os principais problemas associados à qualidade da água 
subterrânea podem ser sintetizados como se segue: 

a) Infiltração da água do mar nos aquíferos subterrâneos costeiros (intrusão marinha);  

b) Construção de numerosos poços e noras, demasiado próximos, donde foram extraídos caudais 
superiores à recarga natural, para agricultura e abastecimento, provocando o avanço da água 
salgada 

c) Elevado teor de cloretos em toda a ilha em resultado da circulação da água das chuvas em 
terrenos salgados pela elevada evapotranspiração associada às brisas marítimas intensas, que 
arrastam para terra grandes quantidades de sais. 

 

Águas costeiras 

Na Ilha do Porto Santo, devido ao tratamento intensivo dos esgotos, às boas condições de infiltração 
da água nos terrenos e às condições favoráveis da circulação marítima, a água na Praia do Porto Santo 
tem tido sempre excelente qualidade para banho, de acordo com as fontes oficiais, conforme sintetizado 
no Plano Regional da Água. 

 

3.2.4 Vulnerabilidades e riscos naturais 

No presente capítulo identificam-se as principias vulnerabilidades e riscos naturais com repercussões 
na área de intervenção do PUFMS, em especial aqueles que poderão influenciar o uso e transformação 
do solo do território. Para o efeito recorreu-se à informação disponível, nomeadamente na cartografia 
dos riscos naturais identificados para a região relativos a: (i) movimentos de vertente; (ii) cheias e 
inundações e (iii) galgamentos e inundações costeiras, de acordo com o PREPC-RAM, o PGRI-RAM e 
o PGRH e, ainda, a Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas da RAM (SRAAC, 2015) 

A ilha de Porto Santo insere-se numa região ultraperiférica da União Europeia, pelo que as 
características e especificidades climáticas e hidrogeomorfológicas conferem-lhe especial 
vulnerabilidade aos efeitos das alterações climáticas, atendendo particularmente a projeções que 
apontam para um aumento da temperatura, diminuição da precipitação, elevação do nível do mar e 
menor período de retorno de eventos meteorológicos extremos. 

No contexto da área de intervenção, esta temática assume particular importância dado que, além dos 
efeitos suprarreferidos, os fenómenos de erosão costeira presentes desempenham um forte impacto 
nas modificações morfológicas da linha de costa e perfil de praias4. Além disso, a existência de 
condições litorais específicas, nomeadamente uma faixa costeira de praia e dunas de muito baixa 
altitude, evidencia a importância que o aumento do nível médio do mar possa ter no aumento 
significativo da vulnerabilidade a eventos de cheia, sendo agravado em situações de precipitação 
intensa e marés vivas. 

As principais consequências da subida dos níveis do mar nas regiões costeiras e territórios insulares 
são a perta de território, infraestruturas, qualidade das águas subterrâneas e ecossistemas costeiros, 
aumento da cunha salina e impacto nas atividades económicas.  

De acordo com o PREPC-RAM 2022 e com base na cartografia de risco elaborada à escala da ilha, as 
áreas com suscetibilidade elevada ao risco de inundação e galgamento costeiro localizam-se junto à 
foz das ribeiras, nas promenades junto ao litoral e toda a praia de Porto santo, desde a Ponta da Calheta 
até à zona portuária. 

 

4 P. H. B. Sousa, "Recifes artificiais multifuncionais (RAM) : uma proposta para o desenvolvimento socioeconómico do Porto Santo. Dissertação de mestrado. ISCTE-IUL, 
Lisboa.," 2014. 



PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE MAR-SUL  
DA ILHA DO PORTO SANTO | FASE 5 
Volume II ï Relatório  

 
 

 

 42 

Figura 3.15_Suscetibilidade a galgamentos e inundações costeiras 

  

Fonte: Adaptado de PREPC-RAM 2022 

Relativamente ao risco de cheias e inundações rápidas, o PREPC-RAM identifica o troço final da 
Ribeira do Tanque. A este respeito, refira-se que o PGRI-RAM 2016-2021 identificou como zona crítica 
a Ribeira do Tanque com base nos eventos relacionados com inundações de acordo com os registos 
históricos existentes de eventos de cheias e inundações com ocorrência de danos a pessoas ou 
infraestruturas públicas/privadas.  

Figura 3.16_Extrato da Cartografia de Risco de Inundação ï Ribeira do Tanque 

 

Fonte: PGRI-RAM 2016-2021 

Importa referir que na área de intervenção do PUFMS, segundo o PGRI-RAM 2022-20275, são 
identificadas três zonas críticas, ou ñĆrea de Risco Potencial Significativo de Inundaçãoò (ARPSI) 
no concelho de Porto Santo: como ARPSI fluviais, para além da Ribeira do Tanque identificada no 1º 
ciclo do PGRI-RAM, surge agora a Ribeira do Cochino; como ARPSI costeira, a Praia de Porto Santo. 

 

5 Publicado pela Resolução do Conselho de Governo Regional n.º 21/2024, de 22 de janeiro 
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Figura 3.17_Localização das ARPSI no concelho de Porto Santo 

 

Fonte: PGRI-RAM 2022-2027 

No que se refere à erosão costeira na arriba destacam-se as arribas existentes na ilha do Porto Santo 
onde se registaram algumas quedas de blocos e ravinamentos, sendo esta a área com maior 
suscetibilidade de erosão no topo da arriba (PREPC-RAM, 2022). Grande parte das arribas possui 
suscetibilidade moderada a baixa, mas existem alguns pontos do setor nordeste com elevada 
suscetibilidade aos fenómenos erosivos podendo criar situações de perigo.  

Em termos de suscetibilidade a erosão costeira na base no Porto Santo identificam-se algumas áreas 
de suscetibilidade elevada a moderada no extenso areal da costa sul da ilha. 

Analisando a cartografia relativa aos movimentos de vertente do PREPC-RAM (veja-se figura 
seguinte), verifica-se que a área do PUFMS apresenta uma reduzida suscetibilidade a movimentos de 
vertente, com exceção na zona da arriba adjacente na zona do Penedo do Solo em que a suscetibilidade 
é moderada e pontualmente elevada. No entanto, estas zonas correspondem a áreas naturais, não 
ocupadas com edificação, sobre as quais existem diversas restrições com vista à sua proteção, 
nomeadamente no âmbito do POCPS. 

Figura 3.18_Suscetibilidade a movimentos de vertente 

 

Fonte: Adaptado de PREPC-RAM 2022 
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Figura 3.19_Arriba no Penedo do Sono 

   

Quanto aos incêndios florestais/rurais na ilha de Porto Santo não existe registo de incêndios há mais 
de duas décadas, apresentando 85% da sua área com suscetibilidade baixa e 15% com suscetibilidade 
nula. Justifica-se pela fraca diversidade de ocupação do solo e pelos declives pouco acentuados. A 
única situação que o PREPC-RAM refere diz respeito à vulnerabilidade a incêndios em centros 
históricos e em edifícios com elevada concentração populacional (veja-se figura seguinte). 

Figura 3.20_Vulnerabilidade a incêndios em centros históricos e em edifícios com elevada concentração populacional 

  

Fonte: Adaptado de PREPC-RAM 2022 

Por fim, refira-se que Porto Santo encontra-se integralmente na classe de suscetibilidade moderada à 
ocorrência de seca, distinguindo-se da grande maioria dos concelhos madeirenses. 

Em conclusão, de acordo com a tipificação dos riscos identificados no Plano Municipal de Emergência 
de Proteção Civil do Porto Santo, destaca-se o risco elevado, no âmbito dos riscos naturais, as cheias 
e inundações rápidas e, no que se refere a riscos tecnológicos, os acidentes aéreos e os incêndios e 
colapsos em centros históricos e edifícios com elevada concentração populacional.  
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Figura 3.21_Tipificação dos Riscos 

 

Fonte: Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Porto Santo, 2016 

 

3.2.5 Património natural 

Porto Santo possui uma elevada riqueza em termos de património natural a que correspondem 
paisagens com elevado valor. Possui diversos estatutos de proteção com especial destaque para os 
seus ilhéus e áreas marinhas envolventes. Existem vários tipos de áreas protegidas em Porto Santo, 
das quais se podem distinguir as de iniciativa regional e as decorrentes de diretivas comunitárias.  

Á Rede de Áreas Marinhas Protegidas do Porto Santo; 

Á Zona Especial de Conservação (ZEC) dos Ilhéus do Porto Santo  

Á ZEC Pico Branco ï Porto Santo 

A Rede de Áreas Marinhas do Porto Santo criada em 2008 tem como objetivos, entre outros, a proteção 
da biodiversidade, o aprofundamento e a divulgação dos seus valores naturais, científicos e estéticos e 
a promoção da utilização sustentada do espaço compatibilizando os usos e a defesa dos recursos 
naturais e a criação e promoção de uma economia sustentável. Apesar de não abranger diretamente a 
área de intervenção do PUFMS justificam a elevada qualidade do património natural existente 
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O Plano de Ordenamento e Gestão da Rede de Áreas Marinhas Protegidas do Porto Santo 
(POGRAMPPS), tem natureza de regulamento administrativo e com ele se devem conformar os planos 
municipais e intermunicipais de ordenamento do território, bem como os programas e projetos, de 
iniciativa pública ou privada, a realizar na sua área de intervenção. 

A área de intervenção do POGRAMPPS é constituída por uma área terrestre (todos os ilhéus 
circundantes à Ilha do Porto Santo) por uma área marinha circundante ao Ilhéu da Cal ou de Baixo e 
ao Ilhéu de Cima, incluindo a zona onde se encontra afundado o navio O Madeirense. 

Figura 3.22_Áreas marinhas protegidas no Porto Santo 

 
Fonte: IFCN 

No que respeita às áreas protegidas decorrentes de diretivas comunitárias (Rede Natura 2000), existem 
Sítios de Importância Comunitária (SIC) designadas ao abrigo da Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 
21 de maio de 1992 e substituídas por Zonas Especiais de Conservação de acordo com a Resolução 
n.º 751/2009 para o caso do Pico Branco e a Resolução n.º 1341/2009 para o caso dos Ilhéus do Porto 
Santo. Posteriormente, foi determinada a inclusão do Sítio Cetáceos da Madeira através da Resolução 
n.º 699/2016, de 17 de outubro, aprovada pela Decisão de execução (UE) 2019/20 da Comissão de 14 
de dezembro de 2018 que adota a sétima atualização da lista dos sítios de importância comunitária da 
região biogeográfica macaronésica Apesar de constituírem áreas totalmente exteriores à zona 
abrangida pelo PUFMS, a sua relevância é grande, pelas externalidades positivas na ilha e ilhéus de 
Porto Santo. 

A Rede Natura 2000 constitui um instrumento fundamental da política da União Europeia, em matéria 
de conservação da natureza e da biodiversidade, definindo orientações estratégicas e normas 
programáticas para a atuação da Administração Central e Local. 

Finalmente, importa salientar que a Praia de Porto Santo constitui uma das quatro áreas classificadas 
na Ilha, de importância regional, classificada como Monumento Natural da Praia do Porto Santo. 
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Figura 3.23_Áreas classificadas 

 

Fonte: IFCN 

A paisagem de Porto Santo distingue-se totalmente das restantes paisagens madeirenses, destacando-
se a sua tonalidade mais amarela que levaram à designação desta ilha como a Ilha Dourada.  

Com um relevo muito menos acentuado que a ilha da Madeira, e atingindo altitudes muito mais baixas, 
a paisagem do Porto Santo é marcada ainda assim pelos seus Picos, que correspondem a afloramentos 
rochosos que constituem núcleos de maior resistência à erosão.  

Porto Santo possui uma diversidade de paisagens litorais dividida entre uma costa sul com extensos 
areais e dunas e uma costa norte com elevadas arribas recortadas com alguns areais encaixados na 
base das arribas. Um dos aspetos que mais diferencia este território de outros territórios insulares é o 
seu importante património geológico, constituído por uma elevada variedade de formações geológicas. 
Esta diversidade, presente ao longo de toda a costa e ilhéus, permitem a composição de paisagens 
costeiras diversificadas quer ao nível do recorte da costa, textura, aspeto cromático ou altura das suas 
formações. 

Figura 3.24_Unidades de paisagem do litoral da ilha do Porto Santo 

 
Fonte: POCPS ï Caracterização da área de intervenção, 2017 

Podem considerar-se três macrounidades de paisagem no litoral do Porto Santo: o litoral sul arenoso, 
a restante zona costeira e os ilhéus, sendo que cada uma delas possui diferentes formas de paisagem, 
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associadas, principalmente, às diferentes formações geológicas, assim como a algumas utilizações 
rurais do mesmo, florestações, e ainda, ao grau de urbanização.  

A área de intervenção do PUFMS insere-se na macrounidade do litoral Sul ï marcado pelo extenso 
areal contínuo que por oposição ao litoral norte confere uma noção de área com relevos mais suaves e 
funcionando como uma baía abrigada. Os diferentes graus de urbanização da extensão da costa sul 
permitem dividir troços mais ou menos artificializados, mas a leitura de conjunto sobressai face às 
particularidades de cada um dos troços.  

A praia de Porto Santo apresenta em grande parte da sua extensão um cordão dunar muito 
desenvolvido em altura. No lado exposto ao mar as dunas apresentam declive acentuado e não aparece 
vegetação pré-dunar devido à grande mobilidade das areias. Este cordão é várias vezes interrompido 
por urbanizações, construções e acessos à praia. 

Figura 3.25_Litoral sul na área do PUFMS 

   

Para a recuperação da vegetação dunar seria importante eliminar o domínio destas espécies não 
nativas, mas a sua eliminação poderá também ter como consequência o avanço das dunas para o 
interior, ocupando os terrenos agrícolas e urbanizados. Numa perspetiva de longo prazo não há 
espécies de plantas capazes de impedir o avanço do mar nas dunas. As plantas fixam as dunas contra 
a erosão eólica, mas não contra a erosão marítima. Numa perspetiva de alterações climáticas com 
subida do nível do mar e agravamento de fenómenos climáticos extremos, as praias e dunas serão a 
parte mais frágil e em risco de destruição. 

 

3.3. A ocupação urbana 

3.3.1 Edificado 

A costa sul da ilha do Porto Santo é caracterizada por uma elevada litoralização, resultado de uma 
ocupação urbana da orla costeira mais intensa devido à exposição solar, às melhores condições de mar 
e do solo.  

É na cidade de Porto Santo que se concentra a grande maioria da população da Ilha, cuja zona central 
se situa na frente marítima, onde ocorrem as maiores pressões urbanísticas. É aqui que se concentram 
por esta razão, o maior número de serviços, comércio, equipamentos públicos e edifícios institucionais 
e administrativos. Por outro lado, a mancha urbana desenvolve-se para poente, para as zonas do 
Campo de Baixo e Ponta, onde se verifica uma maior pressão turística sobre os terrenos ainda sem 
ocupação, localizados numa faixa de 500m a partir da costa. 
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Figura 3.26_Desenvolvimento urbano do Porto Santo 

 
Fonte: Relatório de avaliação e diagnóstico socioeconómico, urbanístico e biofísico dos municípios de Porto Moniz e Porto 

Santo de suporte à revisão do PROTRAM, SRAAC, 2017. 

Complementarmente, este espaço de interface representa atualmente um elevado potencial de 
especulação imobiliária, especialmente no contexto do desenvolvimento turístico que se verifica na ilha, 
em grande parte pela ocupação turística que está programada no Plano de Urbanização da Frente de 
Mar/Campo de Baixo-Calheta e que abrange cerca de 188 ha da frente litoral. 

O povoamento é estruturado a partir da Estrada Regional n.º 120 e das vias que derivam desta para 
norte e interior da ilha. A principal cidade, Vila Baleira, apresenta uma topografia suave, mas com zonas 
marcadas por algum declive e efeito ñanfiteatroò sobre a costa sul e toda a frente de mar.  

De um modo geral pode afirmar-se que existem duas formas complementares de ocupação urbana na 
frente litoral da costa sul: a nuclear ï de malha regular, de maior densidade ï e a linear ï que se 
desenvolve ao longo da Estrada Regional e que constitui essencialmente uma extensão da cidade. 

Figura 3.27_Distribuição do edificado na ilha do Porto Santo 

        
Fonte: BGRI 2021 

O parque edificado no concelho do Porto Santo era composto, segundo os censos 2021, por 3.547 
edifícios. Contudo, concretamente na área de intervenção do PUFMS ï e com base na cartografia de 
referência ï, verifica-se que existem 91 edifícios, ou seja, apenas 3% do total recenseado no concelho.  
Destes, constata-se que a grande maioria se localiza no centro da cidade (cerca de 57%) e os restantes 
distribuem-se de forma mais dispersa ao longo dos 4km da frente de mar. 

No que diz respeito à ocupação edificada ï e com confrontando com os levantamentos de campo ï, 
esta apresenta duas zonas onde a ocupação edificada é bastante incipiente ou mesmo inexistente, e 
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uma zona central onde se concentra a maior parte do tecido edificado. Constata-se que o parque 
edificado existente é constituído maioritariamente por edifícios de baixa volumetria, onde predominam 
os edifícios de 1 piso (mais de 70% do total de edifícios), seguindo-se os edifícios de 2 pisos que 
representam mais de 25%, sendo que apenas 2 apresentam 3 pisos.  

Figura 3.28_Número de pisos dos edifícios existentes na área de intervenção 

 
Fonte: Levantamentos de campo, 2022 

Em termos de distribuição geográfica, verifica-se que os edifícios de maior altura se concentram 
sobretudo na zona central, correspondente à cidade, com exceção do Hotel do Porto Santo e o 
complexo edificado do Penedo do Sono, localizados nas pontas poente e nascente, respetivamente.  

Figura 3.29_Distribuição geográfica dos edifícios por número de piso 

 
Fonte: Cartografia de base, Levantamentos de campo, 2022 

Relativamente à implantação, predomina a construção isolada adjacente à via, existindo, no centro 
urbano, uma maior concentração de edifícios em banda de implantações mais reduzidas. Em termos 
de tipologia de edificação, identificam-se sobretudo 4 grupos: a casa de lancha (edifício típico da praia 
de Porto Santo), as moradias (isoladas ou em banda), os edifícios/blocos coletivos e outras tipologias, 
destacando-se claramente as casas de lancha (47%, ou seja, 43 edifícios), caracterizada mais adiante, 
seguidas das moradias, com cerca de 35%, equivalente a 32 edifícios.  

As tipologias arquitet·nicas diferenciadas, no gr§fico da figura seguinte identificadas como ñOutras 
tipologiasò, representam 11% do parque edificado na área do PUFMS, essencialmente localizadas no 
centro urbano, incluindo-se aqui alguns edifícios que correspondem, não apenas a equipamentos de 
utilização pública, mas também infraestruturas, serviços e outros (como é o caso do complexo do 
Penedo do Sono). Quanto aos blocos coletivos, trata-se de edifícios onde existe elevadas 
concentrações de pessoas e correspondem a apenas 7% do parque edificado.   

71%

27%

2%

1 piso 2 piso 3 piso
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Figura 3.30_Tipologia do edificado da Área de Intervenção 

 
Fonte: Cartografia de base do PUFMS 

Na zona central da área de intervenção, onde se localiza parte do centro urbano, o tecido urbano 
apresenta uma morfologia irregular, constituído por alguns quarteirões densamente ocupados com 
edificações de baixa volumetria interrompidas por equipamentos de utilização coletiva ou infraestruturas 
(como é o caso da central de dessalinização) e com grande intensidade de espaços pedonais e 
ajardinados, estendendo-se até junto do mar.  

As áreas a nascente e a poente do centro urbano apresentam inúmeras parcelas/lotes por ocupar e as 
edificações existentes correspondem a moradias sobretudo isoladas, implantadas ao longo da Estrada 
Regional.  Na linha de costa a frente edificada é pontuada pelas casas de lancha  

Figura 3.31_Exemplos da tipologia de edificação existente na zona central da cidade  

   

Fonte: Levantamentos de campo 

Apesar de parte do desenvolvimento urbano ter ocorrido ao longo da ER120 e, portanto, ao longo da 
frente litoral, a relação do tecido urbano com a praia é muito reduzida, exceto no núcleo mais antigo no 
qual os espaços públicos garantem essa articulação. A presença de um sistema dunar com alguma 
dimensão promove o afastamento real e visual entre as áreas urbanizadas e a praia, sobretudo no 
sector a poente do centro da cidade. 
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Figura 3.32_Tipologia de edificação na área de intervenção

 

Fonte: Cartografia de base do PUFMS. Levantamentos de campo 

No que diz respeito à utilização, destacam-se claramente as edificações afetas a abrigos de barcos, 
casas de lazer ou outras funções múltiplas (que representam 43% dos edifícios existentes, conforme 
atrás referido). Foram assim agrupadas por constituírem edifícios com características semelhantes com 
a mesma função original (casa de lancha), evocando um passado de atividade piscatória relevante. 

Figura 3.33_Casas de lazer/abrigos para barcos ou ñcasas de lanchaò 

    
 

A ñcasa de lazerò, tamb®m designada de ñcasa de lanchaò, faz parte da mem·ria coletiva de Porto Santo 
e corresponde a uma tipologia típica local, consistindo numa edificação com 1 piso e cerca de 25 a 
30m2, formando conjuntos localizados junto ao areal, onde antigamente serviam como abrigos para 
barcos que, entretanto, têm sido transformadas em casas de férias e de recreio balnear. 

Figura 3.34_Infraestruturas na área de intervenção 

      
Fonte: Levantamentos de campo (2022) 
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Segue-se o uso habitacional, que abrange cerca de 1/3 dos edifícios, e os equipamentos de utilização 
coletiva e similares (10%, num total de 9 edifícios). Quanto aos restantes, apresentam usos 
fundamentalmente associados ao lazer e recreio balnear, comércio e serviços, infraestruturas ï onde 
se incluem a dessalinizadora, as estações elevatórias e a ETA ï turismo, restauração e bebidas, etc 
(veja-se figura seguinte). 

Figura 3.35_Usos dominantes do edificado na área de intervenção 

 
Fonte: Cartografia de base, levantamentos de campo, 2022 

No que respeita aos equipamentos de utilização coletiva, existem na área de intervenção o Centro de 
Saúde, o Centro de Artesanato (que inclui um posto de turismo) e um campo desportivo (ñEst§dio do 
Marò onde se inclui um centro de mergulho). De referir ainda o parque de campismo e o antigo 
kartódromo, ambos desativados, sendo que a zona do parque de campismo dará lugar a um parque 
urbano público, já programado (veja-se capítulo 3.5). 

Figura 3.36_Equipamentos e similares na área de Intervenção 

 
Fonte: Cartografia de base, levantamentos de campo, 2022 

A distribuição geográfica dos usos dos edifícios evidencia uma maior concentração de habitação, usos 
mistos, equipamentos e comércio/serviços na zona central da área de intervenção, bem como as duas 
grandes zonas que permanecem ainda por ocupar. As casas de lazer/casas de lancha encontram-se 
implantadas ao longo da linha de costa, geralmente em pequenos grupos, estando associadas, 
conforme já referido, ao recreio balnear.  
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Figura 3.37_Utilização dos edifícios na área de intervenção do PUFMS 

 

Fonte: Cartografia de base, levantamentos de campo, 2022 

De referir o conjunto edificado do Penedo do Sono (na ponta nascente da área de intervenção) que se 
encontra devoluto e em mau estado de conservação, necessitando de reparações. Trata-se de um 
conjunto de 9 módulos em banda com 2 pisos, que ocupa cerca de 2.300m2, situado numa zona que 
deverá ser objeto de reformulação devido à existência de elevado risco de instabilidade de vertentes na 
encosta envolvente. 

Figura 3.38_Equipamentos coletivos na área de intervenção 

     

De uma forma geral, o parque edificado do PUFMS encontra-se em bom estado de conservação. 

Em termos construtivos, a maior parte dos edifícios são geralmente construções pesadas de estrutura 
fixa, de um modo geral com idade superior a 20 anos, predominando a construção em blocos de betão 
com coberturas inclinadas de 2 águas em telha. Verifica-se a existência de algumas edificações 
desmontáveis, de caracter sazonal, e que correspondem sobretudo a construções de apoio ao uso 
balnear, destinadas à venda de bebidas, snacks, arrumos de material de praia (colchões, 
espreguiçadeiras) e material de recreio náutico, entre outros. 

 

3.3.2 Rede viária, circulação e estacionamento 

A rede viária da Região Autónoma da Madeira foi alvo de uma primeira classificação em 2005, através 
do DLR nº 15/2005/M de 9 de agosto ï entretanto alterado pelo DLR n.º 1/2013/M de 2 de janeiro e pelo 
DLR n.º 15/2016/M de 14 de março ï, que procedeu à classificação da rede regional nas seguintes 
categorias: 



PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE MAR-SUL  
DA ILHA DO PORTO SANTO | FASE 5 
Volume II ï Relatório  

 
 

 

 55 

Á Estradas regionais principais ï constituem as vias de comunicação terrestre de maior interesse 
regional, e asseguram as ligações entre sedes de concelho e/ou conexão com principais 
centros de atividade económica; 

Á Estradas regionais complementares ï correspondem a vias que estabelecem as ligações entre 
as estradas regionais principais e os núcleos populacionais mais importantes e complementam 
a estrutura principal. 

No caso do Porto Santo, existe a ER120 classificada como estrada regional principal, que se divide em 
dois troços (veja-se figura seguinte): 

Á o que se prolonga ao longo de toda a costa sul: Calheta ï Campo de Baixo ï Cidade de Porto 
Santo - Porto; 

Á o que parte do troço anterior e assegura a ligação entre os principais núcleos urbanos e as 
principais infraestruturas de transporte: Cidade de Porto Santo ï Dragoal ï Farrobo ï Camacha 
ï Pedregal ï Serra de Dentro ï Serra de Fora ï Calhau da Serra de Fora (Porto dos Frades). 

Quanto às estradas regionais complementares, correspondem, no Porto Santo, a três estradas que 
potenciam as ligações entre os núcleos populacionais: 

Á ER260: Barroca ï Serra de Fora; 
Á ER261: Dragoal ï Pico do Castelo ï Camacha; 
Á ER262: Tanque ï Aeroporto - Farrobo. 

 

Figura 3.39_Rede Regional de Porto Santo 

 

Fonte: Rede Viária Regional ï Porto Santo, Direção Regional das Estradas 

Com a publicação do Estatuto das Vias de Comunicação Terrestre da RAM (DLR n.º 32/2017/M de 15 
de setembro, é definida uma nova classificação da rede rodoviária ï reconhecendo a importância 
económica e local da delimitação das redes agrícola e florestal ï e são atribuídas as competências de 
classificação, identificação e gestão às entidades responsáveis pelas diversas redes. 

Assim, na área de intervenção do PUFMS, a rede viária assenta essencialmente na ER 120, que 
constitui o seu limite norte e eixo estruturante da área urbana, a partir do qual se desenvolve a rede de 
acesso local, constituída por todos os troços que asseguram a ligação entre a ER120 e as parcelas, 
bem como os acessos ao litoral. 

O eixo estruturante do núcleo urbano apresenta um perfil transversal em geral de 6,50 m com piso 
asfaltado e dois sentidos de circulação, que se prolonga desde o sítio do Penedo do Sono (nascente) 
até ao sítio do Ribeiro do Cochino (poente). A largura dos passeios é variável, verificando-se que na 
zona central do núcleo urbano o passeio a sul é mais largo, sendo o passeio do lado norte da via quase 
sempre de largura de 1,20m. 
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Figura 3.40_Imagens da ER120, de nascente para poente da área de intervenção 

    

Figura 3.41_Rede viária e estacionamento na área de intervenção 

 

Fonte: Cartografia de base, Levantamentos de campo, 2022 

A rede de acesso local é incipiente e caracteriza-se por pequenas vias de acesso direto às parcelas ou 
acesso ao interior dos quarteirões, ou de zonas de estacionamento. Correspondem a vias com uma 
largura variável, em geral de 2 sentidos de circulação, sem passeios ou passeios reduzidos e com 
pavimento empedrado, sobretudo nas zonas mais centrais do centro urbano. 

Figura 3.42_Exemplos das vias de distribuição local 

   

Quanto ao estacionamento, para além dos lugares delimitados ao longo das vias de circulação 
automóvel, nem sempre existentes, o estacionamento é feito em algumas bolsas no centro urbano, 
geralmente associadas aos acessos às praias ou aos principais espaços públicos como a Praça do 
Barqueiro. 
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Os parques de estacionamento pavimentados possuem os lugares desenhados no pavimento, sendo 
este constituído por um tapete asfáltico. O único parque de estacionamento não pavimentado é o parque 
que dá apoio à Praia da Fontinha ï o qual constitui uma ocupação temporária enquanto o PUFMS não 
regular a ocupação desta zona ï e oferece atualmente uma capacidade de cerca de 100 lugares (pago 
durante a época alta), em que os lugares estão balizados e inclui lugares reservados para pessoas com 
deficiência. 

Figura 3.43_Parques de estacionamento existentes na área do PUFMS 

   

Uma vez que toda a área e intervenção se encontra abrangida pelo POCPS, importa ter em 
consideração as normas que orientam as intervenções sobre o espaço público e sobretudo no que se 
refere à rede viária e estacionamento, onde é definido o tipo de pavimento e delimitação, o 
dimensionamento das áreas de estacionamento, a infraestruturação e a tipologia de acessos pedonais. 

Os acessos na frente marítima devem ser definidos de forma a minimizar as movimentações de terras, 
salvaguardando a vegetação natural e o enquadramento cénico das praias, especialmente das 
classificadas como seminaturais, naturais e de uso restrito. 

Quanto às áreas de estacionamento automóvel para apoio às praias devem ser implantadas em locais 
que não prejudiquem a dinâmica das dunas, a segurança dos utentes, o sistema de vistas e a paisagem 
e outros valores do património natural ou cultural.  

No que respeita ao sistema de transportes na ilha do Porto Santo, predomina o transporte rodoviário 
individual, atendendo à dimensão reduzida do território, à boa rede de acessibilidade rodoviária, bem 
como à própria distribuição dos núcleos populacionais, continuem igualmente para que as distâncias-
tempo ao principal núcleo urbano da ilha (Vila Baleira) sejam relativamente reduzidas. Aliás, as 
principais portas de entrada na ilha (porto e aeroporto) encontram-se a menos de 5 minutos do centro 
da cidade. 

Figura 3.44_Distância-Tempo em transporte individual relativamente ao centro de Vila Baleira (minutos) 

 
Fonte: PIETRAM ï PAMUS-RAM 2018 

Na figura seguinte constata-se que o concelho de Porto Santo apresenta a maior taxa de motorização, 
ou seja, o número de veículos novos vendidos e registados por cada 1000 habitantes, tendo registado 



PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE MAR-SUL  
DA ILHA DO PORTO SANTO | FASE 5 
Volume II ï Relatório  

 
 

 

 58 

uma tendência de crescimento nos últimos anos, tendo passado dos 796 veículos/1.000 hab. em 2016 
para os 904 veículos/1.000 hab. em 2020 

Figura 3.45_Evolução da taxa de motorização 

 

Fonte: PIETRAM ï Parque Automóvel Seguro 2026-2020, ASF 

Por outro lado, salienta-se a evolução da mobilidade elétrica na ilha, através da implementação de 
diversas medidas inseridas no Plano de Ação para a Energia Sustentável, no âmbito do conceito Smart 
Fossil Free Island. Segundo o PIETRAM 2021-2027, estas ações visam promover a transformação da 
matriz energética do Porto Santo, de forma a que, a médio-longo prazo, se possam eliminar os 
combustíveis fósseis através da melhoria da eficiência na utilização dos recursos e de uma transição 
para a energia elétrica e para as fontes de energia renováveis, destacando-se as seguintes:  

Á Disponibilização de veículos elétricos de serviço na Câmara Municipal do Porto Santo; 

Á Disponibilização de táxis elétricos; 

Á Colocação de postos de carregamento de carros elétricos. 

Relativamente aos transportes públicos coletivos, na Ilha de Porto Santo existe apenas um operador de 
transporte público coletivo de passageiros (Moinho Rent-a-car ï Transportes Coletivos do Porto Santo 
Lda.) para a exploração das carreiras urbanas, assegurando atualmente 6 percursos a partir do centro 
de Vila Baleira, para além de um circuito turístico, sendo também este operador responsável pelo 
transporte escolar diário. 

O transporte marítimo de passageiros inter-ilhas na RAM encontra-se concessionado à empresa Porto 
Santo Line, a qual opera o navio Lobo Marinho efetuando viagens diárias entre o Funchal e o Porto 
Santo. 

Finalmente, importa aqui fazer referência ao Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável 
(PAMUS), que define um conjunto de propostas de intervenção em Porto Santo no âmbito da melhoria 
da mobilidade, na sequência da oportunidade criada pelo Acordo de Parceria Portugal 2020, o qual 
estabeleceu, através da Prioridade de Investimento 4.e a possibilidade de financiamento de diversas 
ações e medidas, que respondam aos seguintes objetivos gerais: 

Á OG I: Promover soluções de transporte energética e ambientalmente mais eficientes; 
Á OG II: Promover um sistema de transportes que promova a competitividade da região, a 

resiliência territorial e a preservação dos recursos naturais; 
Á OG III: Promover uma maior atratividade do sistema de transportes públicos e de novos serviços 

de mobilidade; 
Á OG IV: Promover a acessibilidade para todos; 
Á OG V: Promover a mobilidade turística. 

Assim, no diz respeito à área de intervenção do PUFMS, salientam-se as medidas de intervenção 
conforme apresentado na tabela seguinte, as quais devem ser equacionadas na proposta de plano. 
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Tabela 3.5_Medidas previstas no PAMUS-RAM com relevância para o PUFMS 

Medida Descrição 

Implementação de um Sistema de 

bicicletas de utilização partilhada 

Alternativa de transporte para realização de viagens curtas e regulares entre casa, 

trabalho e atividades na cidade. Perspetivando-se o investimento na concretização de 

percursos cicláveis este sistema visa disponibilizar bicicletas fomentando a utilização 

deste modo de transporte para deslocações internas de curta distância. As docas (3) 

ficariam colocadas, num ponto central da cidade bem como na zona portuária e zona 

hoteleira, no mínimo 25 bicicletas em cada doca. 

Requalificação/Expansão da rede 

de percursos cicláveis 

Prevê a expansão da rede de percursos cicláveis em canal dedicado que garantam 

adequadas condições de segurança e conforto a estas deslocações que, por sua vez, 

permitirão fomentar uma maior utilização deste modo. Inclui: 

- Extensão do percurso ciclável entre o Hotel Porto Santo e o Porto de Abrigo (4,0 km); 

- Instalação de parqueamentos de bicicletas;  

- Colocação de informação ao público sobre rede ciclável. 

Melhoria das condições de 

acolhimento nas paragens de 

autocarro e requalificação da 

interface 

Requalificação do atual terminal dotando-o de melhores condições de acesso e espera, 

nomeadamente através da construção de edifício de apoio com casas de banho, sala 

de espera e bilheteiras e onde possam eventualmente ser instalados outros serviços. 

Melhoria do Sistema de Sinalética 
Consiste na modernização do Sistema de Sinalética na ilha de Porto Santo que minimize 

os problemas de circulação e contribua para a redução da sinistralidade 

requalificação da Rede Pedonal e 

criação de percursos acessíveis 

Requalificação do espaço público urbano do centro histórico da cidade do Porto Santo 

e adaptação de forma torná-lo acessível, dar prioridade ao conforto, à facilidade de 

utilização e à segurança dos cidadãos. De forma a criar de percursos pedonais 

acessíveis deverá ser relocalização algum mobiliário urbano que constituam um 

obstáculo físico à circulação, bem como, o rebaixamento dos passeios nas passadeiras 

de peões e a criação de faixas com pavimentos que fomentem as deslocações pedonais. 

Criação de praças de táxi 
Consiste na criação de duas praças de táxi (1 no Aeroporto e 1 no Porto) prevendo-se 

um novo regulamento. 

Medidas de acalmia de tráfego 
Consiste na implementação de medidas de acalmia de tráfego nos principais 

arruamentos municipais. 

Ação de sensibilização andar de 

bicicleta em meio urbano 

Detendo características favoráveis para a promoção de viagens em bicicleta importa 

dotar os alunos de competências para a utilização da bicicleta em meio urbano em 

devidas condições de segurança. Assim, deverão realizar-se ações de formação 

dirigidas aos alunos do 2º ciclo do ensino básico de como andar de bicicleta em meio 

urbano, ensinando as regras básicas de circulação, a utilização de equipamentos de 

proteção e sinalização e a cuidar do veículo. 

Construção de variante de ligação 

ao Porto 

. 

Fonte: PAMUS-RAM, 2019 

 

3.3.3 Outros espaços públicos 

Os espaços públicos principais na área de intervenção encontram-se sobretudo na zona central do 
núcleo urbano, nomeadamente a Praça do Barqueiro e espaços adjacentes, onde se inclui o parque 
infantil, bem como a promenade que acompanha o cordão dunar para poente, até à zona do Hotel Torre 
Praia e ainda o espaço público do Penedo do Sono. 
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Figura 3.46_Exemplos dos espaços públicos existentes na área de intervenção 

           

Os espaços públicos encontram-se bem preservados, mas nem sempre equipados com mobiliário 
urbano que permita o usufruto do sistema de vistas e da paisagem envolvente. 

Figura 3.47_Parque infantil, zona das festas (Praça das Descobertas) e Penedo do Sono 

   

 

3.4. Infraestruturas urbanas 

3.4.1 Abastecimento de água e saneamento 

A empresa Águas e Resíduos da Madeira, S.A. (ARM, SA) é a responsável pelo sistema de gestão e 
abastecimento de água da ilha do Porto Santo, compreendendo uma série de sistemas e infraestruturas 
de captação, produção, tratamento, transporte e distribuição em alta, bem como pelo abastecimento de 
água potável em baixa na ilha. 

A Central Dessalinizadora do Porto Santo é a única origem de água potável com qualidade utilizada 
para o abastecimento público, sendo esta produzida por intermédio de unidades de dessalinização por 

osmose inversa, a partir da água do mar captada através de quatro galerias na orla costeira sul. A partir 

desta central parte um conjunto de condutas com o comprimento global aproximado de 1.500 m, para 
efeitos da adução aos reservatórios do Lombo do Atalho ou, em caso de necessidade, todo o sistema 
adutor. 

A capacidade de produção máxima atualmente disponível na central dessalinizadora instalada ronda 
os 6.500 m3/dia, estando prevista a ampliação para uma produção de 7.500 m3/dia." 

Importa referir que, segundo o Anuário Estatístico da RAM de 2021, a qualidade das águas para 
consumo humano está totalmente assegurada, atingindo o concelho do Porto Santo 98,85% de água 
segura. 
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Em termos de análises regulamentares obrigatórias o concelho cumpre integralmente a 
obrigatoriedade, e possui das mais baixas taxas de incumprimento dos parâmetros exigidos: das 260 
análises realizadas em 2020, apenas 3 não cumpriram os parâmetros fixados. 

Na área de intervenção do PUFMS, o sistema adutor parte da central dessalinizadora (onde está a 
estação elevatória) e desenvolve-se ao longo da ER120 e vai ligar aos reservatórios (situados já fora 
da área do PUFMS), que posteriormente é distribuída aos clientes finais através da rede de distribuição 
em baixa. 

A figura seguinte representa a rede de abastecimento de água na área de intervenção do plano, onde 
é possível observar que a rede de abastecimento cobre toda a área de intervenção associada às 
principais vias abastecidas. 

Figura 3.48_Abastecimento de água na ilha do Porto Santo 

 

Fonte: ARM, SA.  

Importa ainda fazer referência que a ARM, S.A. tem prevista para a área do PUFMS a execução de 
duas intervenções no âmbito do sistema de abastecimento de água, com o principal objetivo de otimizar 
o sistema de abastecimento de água do Porto Santo, sendo ambas cofinanciados ao abrigo do PRR 
Plano de Recuperação e Resiliência, nomeadamente: 

a) Renovação das redes de abastecimento de água do Porto Santo com vista à redução de perdas 
- PRR P8 - (3.ª Fase);  

b) Galeria de captação de água salgada do Porto Santo - Galeria n.º 5.  

Figura 3.49_Intervenções previstas no sistema de abastecimento de água 

 

Fonte: ARM, SA. 
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Por sua vez, sistema de drenagem e tratamento de águas residuais urbanas do Porto Santo é 
igualmente gerido pela ARM, SA e compreende um conjunto de infraestruturas de transporte, 
tratamento e destino final de águas residuais, em que a rede de coletores totaliza cerca de 11km 
conduzindo os efluentes para as estações elevatórias de águas residuais. Estas estações encontram-
se distribuídas ao longo da linha de costa, recolhendo a totalidade das águas residuais da ilha e 
permitindo a sua elevação e transporte para a Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) da 
Ponta e envio a destino final - Açude do Tanque ou lagoas do Campo de Golfe do Porto Santo, fazendo 
a ligação ao sistema de rega. 

A ETAR está dimensionada para tratar um caudal máximo de 4.000 m³/dia, tendo sido preparada de 
modo a ser possível a sua ampliação em mais 50% da capacidade atual, em caso de necessidade. 

Na área de intervenção encontra-se uma estação elevatória direcionada a um ponto de descarga em 
mar alto. 

Figura 3.50_Sistema de saneamento na área de intervenção 

 
Fonte: ARM, SA  

Importa destacar o sistema de rega do Porto Santo como um sistema que permite o reaproveitamento 
das águas das chuvas e das águas residuais para suprimir as necessidades de rega que se verificam 
na ilha, num contexto de baixa quantidade de água disponível.  

 

3.4.2 Gestão de resíduos 

A gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) no Porto Santo é realizada pela ARM, SA, sendo 
responsável pela recolha e encaminhamento dos resíduos para o Centro de Processamento de 
Resíduos Sólidos (CPRS) do Porto Santo, o qual tem por objetivo a gestão adequada e sustentável dos 
resíduos urbanos produzidos na ilha. 
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Figura 3.51_Localização dos pontos de recolha RSU 

 
Fonte: ARM, SA 

No município existem 3 ilhas ecológicas a que correspondem equipamentos destinados à deposição de 
resíduos sólidos urbanos, por tipo de resíduo, sendo uma delas na área de intervenção do PUFMS. 

Figura 3.52_Ilha ecológica de Vila Baleira 

 

Fonte: ARM, SA 

Os resíduos recolhidos são assim transferidos para o Centro de Processamento de Resíduos que se 
localiza na costa norte da ilha, na zona da Camacha. Esta infraestrutura permite separar e valorizar os 
resíduos recolhidos ao mesmo tempo que diminui o volume de resíduos que é depositado em aterro.  

Os indicadores ambientais associados aos RSU no concelho de Porto Santo apresentam um 
comportamento diferenciado relativamente aos restantes concelhos madeirenses, uma vez que os 
resíduos urbanos recolhidos por habitante são bastante mais elevados face à média regional e nacional. 
facto relacionado com a importância que o setor turístico detém no contexto da ilha, implicando uma 
carga superior em termos de resíduos produzidos face ao número de habitantes. No entanto, segundo 
os dados mais recentes do Anuário Estatístico da RAM note-se que cerca de 73% dos RSU geridos são 
conduzidos para a valorização energética e apenas 6% são depositados em aterro. 

 

3.4.3 Energia e telecomunicações 

No contexto regional, dada a descontinuidade do território, a autonomia de produção de energia elétrica 
assume uma importância vital para a satisfação das necessidades de consumo. A produção de 
eletricidade no arquipélago da Madeira tem aumentado de forma gradual, à medida que as centrais são 




























































